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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo averiguar as di-

ficuldades encontradas pelos jovens no processo de escolha 

de uma profissão, segundo a opinião dos orientadores edu-

cacionais, dos alunos e de seus pais. 

A fim de atingir este objetivo,foi realizada uma 

coleta de dados em 51 escolas de 29 grau de Porto Alegre 

que optaram pela implantação da Lei 7.044/82 (preparação 

para o trabalho). Primeiramente, aplicou-se um questioná-

rio aberto a 50 Orien·tadores Educacionais, 4 psicólogos e 

172 alunos provenientes de 6 escolas. A análise destes 

.question~rios originou uma escala de opinião que foi res-

pondida por 26 Orientadores Educacionais, 1 psicólogo e 

103 alunos pertencentes a 4 escolas entre as anteriormen-

te selecionadas. Além disso, realizaram-se entrevistas se-

roi-estruturadas individual e grupal em 4 equipes de SOE e 

com 12 casais de pais. As informações foram analisadas 

estatisticamente através dos testes U de Mann-Whitney e X2 

(qui-quadrado) . 

A interpretaç~o dos dados revelou que os alunos, 

no momento da escolha de uma profissão, estão mais preocu-
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i 
lpados com os fatores referentes ao contexto sócio-econômi­
r 

co do que com os fatores relativos ao indivíduo, eviden-

ciando a necessidade do Orientador Educacional abordar a 

questão da escolha de uma profissão fundamentalmente den-

tro de uma perspectiva social. 



SUMMARY 

This work has the purpose of examining the 

difficulties found by the adolescents in the process of 

choosing a profession, according to the counselors', 

students' and their parents' opinion. 

In arder to reach this goal a survey was carried 

out in 51 Second Grade schools in Porto Alegre which chose 

the application of the Law 7044/82 (preparation for work). 

First, an open questionnaire was applied to 50 counselors, 

4 psychologists and 172 students proceeding from 6 schools. 

The analysis of these questionnaires resulted in a scale 

of opinions that was answered by 26 counselors, 

psychologist and 103 students belonging to 4 schools arnong 

the previously ones slected. Furtherrnore, semistructured 

individual and group interviews were held in 4 SOE teams 

and with 12 couples. The data were statistically analyzed 

through the following tests: U (Mann-Whitney) and X2 

(Ghi-Square} . 

The interpretation of the data showed that the 

students at the moment of choosing a profession, are more 

worried about the factors related to the socioeconomic 
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context than the factors related to the individual, 

stressing the counselor's need of regarding the matter of 

choosing a profession basically through a social 

perspective_ 



1 - ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS INTRODUTÓRIOS 

A motivação para realizar este trabalho surgiu a 

partir da prática em Orientação Educacional. Havia uma in­

satisfação crescente com a Orientação Profissional desen-

volvida na escola em que se trabalhava na epoca. Os ques­

tionamentos, as dúvidas que se acumularam no decorrer des­

ta experiência sugeriram o desenvolvimento desta pesquisa 

cujo tema é a escolha de uma profissão. 

Ao sair da universidade, parte-se para a ativida­

de profissional munida de um vasto referencial teórico, 

principalmente na área referente ~ Orientaç~o Profissio­

nal. Porém, a falta de relaç~o dos conhecimentos teóricos 

com a prática existente no ensino acarretou uma grande 

defasagem entre o que se aprendeu e a realidade vivida pe-

los alunos. 

Trazendo como herança de uma formação acadêmica 

cujo currículo procura lidar com o processo de escolha 

profissional dos alunos, principalmente com base na psi-

colog ia, o Orientador Educacional (ao tomar contato oom a rea­

liàade verifica que tal abJrdagem é parcial e limitada, pois há 

variáveis que intervêm e dificultam a decisão dos alunos e) 
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que nao são consideradas por esta ciência. 

A vivência destas limitações foi responsável pela 

realização deste trabalho, que tem como ponto de partida a 

análise das dificuldades presentes no processo de escolha 

de uma profissão, segundo a opinião dos Orientadores Edu­

cacionais, dos alunos da 3~ série do 29 grau e de seus 

pais. Espera-se não somente poder indicar e analisar estas 

dificuldades, como também elaborar um conjunto de suges­

tões que colaborem para o aprimoramento da prática da 

Orientação Profissional. 

Considera-se que a relevância do terna deste tra­

balho consiste no fato de ser um esforço no sentido de su­

peração do enfoque individualista que tem caracterizado a 

Orientação Profissional, pois se pretendem abordar outras 

variáveis também presentes no momento da escolha profis­

sional, ao invés de destacar somente as relativas ao su­

jeito. ~ fundamental tratar da questão da escolha profis­

sional de forma global, pois é neste contexto em que apa­

recem vários elementos e fatores relacionados que se dá a 

opçao do jovem. 

A história mostra que a preocupaçao do homem com 

a escolha de uma profissão nao e recente. Platão, na sua 

República, ao conceber uma cidade ideal, postulava uma di-

visão racional do trabalho, que seria exercido por três 

classes distintas: a dos artesãos, que se ocupariam da 

produção dos bens materiais; a dos soldados, que tratariam 
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da defesa das cidades, e a dos guardiães, que zelariam pe-

lo cumprimento das leis. O governo supremo deveria ser 

exercido por reis-filósofos. De acordo com o filósofo gre-

go, as aptidões naturais dos cidadãos é que determinariam 

a execução dos trabalhos, o que caracteriza o cunho indi-

vidual de sua abordagem. Pode-se, no entanto, afirmar que 

Platão já antevia uma seleção profissional muito antes que 

a psicologia pudesse conceb~-la (1:61). 

Quase dois milênios depois, em 1575, um médico es-

panhol, Huarte de San Juan, interessado em pesquisar as 

diferentes aptidões do ponto de vista individual, escreveu 

Examen de los Ingenios e dedicou a obra a Felipe II da Es-

panha, num prólogo em que dizia: 

"Ninguém chegou a dizer, distinta e clara­
mente, que a natureza é a que faz, ao ho­
mem, hábil para urna ciência e incapaz para 
outra e quantas diferenças de engenho se 
encontram na espécie humana, e que artes e 
ciências correspondem a cada uma em parti­
cular e com que indícios poder-se-ia conhe­
cer o que mais importava." (2:46) 

Era objetivo do autor estabelecer sobre o que 

versavam os diferentes ramos do saber e distinguir os di-

versos talentos, habilidades e "engenhos" humanos, contri-

buindo para o desenvolvimento da atividade pedagógica. Sua 

teoria baseava-se em princípios biológicos, pois julgava 

que os diferentes engenhos humanos eram herdados. Cabia 

aos pais descobrir qual era a natureza dos filhos, contri-

buindo assim para a sua formação e prevenção de desajustes 



4 

sociais, uma vez que, na sua opini~o, cada um deveria rea-

lizar sua tarefa de acordo com o seu interesse (2:46). 

Na obra dos pedagogos, encontra-se referência a 

escolha profissional, porque ela também é uma questão edu-

cacional. Dentre eles, destaca-se Rousseau que, no Em{lio, 

defende a idéia fundamental de que a cultura é o resulta-

do da autoformação humana ao se desenvolverem as aptidões 

naturais. Além di~so, faz alusão aos diferentes tipos de 

trabalhos e as suas possiveis orientações. Evidencia-se, 

também, em Rousseau, urna abordagem de caráter individual 

das aptidões (3 :3-4). 
1 

Não obstante, a hist6ria revela que, nem sempre, 

o homem pôde escolher sua profissão. Na Idade Média, pra-

ticamente não existia opção profissional, uma vez que o nas-

cimento determinava a ocupação. As profissões eram trans-

mitidas de pai para filho numa viva tradição profissional 

(3:3-4). No sistema feudal, no campo, existia a nobreza, 

o clero e o campesinato; e, nas cidades, os mestres, ofi-

ciais e aprendizes que formavam as corporaçoes de oficio. 

Tais corporações eram extremamente fechadas, seus campo-

nentes velavam para que os segredos de seus oficios per-

rnanecessem entre eles. Além disso, havia uma hierarquia ri-

gida, cabendo aos mestres a transmissão dos conhecimentos 

aos oficiais e aprendizes, estabelecendo-se, dessa forma, 

entre eles, uma herança profissional (4:34). 

Com o desenvolvimento, nas cidades, do 
---------·---~~-, ----- . . , .• ~· ···.-·;u··-,.,-., .. 0 · · · ·1·i-• ..... ·- ·1 UHI;;._L.. u• .. ~.~ ~ ...... _.-··· j 

l:'llXH.I\..1 ...,·~···• ~-· • .,. -n(:; 

FACULDADE ~~ &DUÇ~ÇA~ - UF~~s 

comércio 
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e das manufaturas, surge urna nova classe social: a bur-

guesia, que vai disputar com a nobreza o poder politico 

{4:80). Esta classe difundiu a idéia de que todos eram li-

vre~ e iguais em direitos, sendo que o destino de cada ho-

mem não dependia mais da ordem estabelecida, mas de suas 

capacidades individuais (5:40): 

A Revolução Francesa solidificou a transformação 

das relações sociais com o desaparecimento da nobreza, en-

quanto classe social,e a ascensão da burguesia. Os ideais 

de igualdade e liberdade, juntamente com a necessidade de 

abastecer de mão-de-obra as novas atividades econômicas, 

derrubaram as barreiras existentes que impediam a livre 

escolha de uma profissão e as pessoas puderam seguir os di-

ferentes oficios. A liberdade de escolher as atividades e 

de ascender socialmente trouxe a possibilidade de desen-

volvimento individual no século XIX (6:25). 

À medida que o tempo avançou, o progresso cienti-

fico e tecnológico fez com que o mundo se tornasse cada 

vez mais complexo. O desenvolvimento econômico acarretou a 

diversificação e especialização das atividades humanas. 

Conseqüentemente, a Orientação Profissional se instituiu e 

se desenvolveu quando o homem passou a poder escolher li-

vremente sua profissão e também no momento em que se impôs 

a busca de uma profissão mais adequada para atender aos 

diferentes ramos da economia (3:7) J 
A Orientação Profissional teve grande impulso no 
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final do século XIX e inicio do século XX, institucionali-

zando-se durante a I Guerra Mundial, quando a existência 

de desemprego em algumas ocupações e a escassez de pessoal 

em outras criaram um sério problema para a renovaçao de 

trabalhadores. Os transtornos econômicos causados pela guer-

ra contribuiram para o crescimento da Orientação Profis-

sional. Era fundamental aumentar a produção e fazê-lo o 

mais economicamente possivel. Para alcançar este objetivo, 

foi necessário utilizar as aptidões das pessoas de uma ma-

neira mais eficiente. Assim, nos palses desenvolvidos, em 

suas grandes fábricas, usinas e ferrovias, instalaram-se 

gabinetes para a seleção de pessoal (6:25). 

Um dos precursores da Orientação Profissional foi 

Frank Parsons que, em 1908, em Boston, criou o Serviço de 

Orientação Profissional na Associação Cristã de Moços. 

Observa-se que o "guidance movement" iniciou, no entanto, 

na área exclusiva da Orientação Profissional, preocupando-

-se Parsons com o conhecimento do educando, do mundo do 

trabalho e do descobrimento de um emprego que mais se ajus-

tasse a ele. Suas idéias refletiam o movimento das medidas 

mentais, então nascente, com os trabalhos de Binet na Fran-

ça (6:22). 

"A preocupação essencial dos trabalhos 
de Parsons era suplementar à ação escolar, 
então carregada de formalismo excessivo, 
dando aos adolescentes oportunidades de ex­
pressão individual e de serem socialmente e 
economicamente aproveitados na medida de 
suas capacidades." (7:12) 



7 

Um precursor europeu da Orientação Profissional 

M. Stocker fundou um escritório para aconselha-

menta de pais e jovens sobre a escolha de uma profissão em 

Basjlé.ia, no ano de 1907 ,na Suiça (CL..Z\PA.~"'DE apud FINGERi~,6:22). 

O Brasil, na década de 20, atravessou um perlodo 

de constantes agitaç5es que refletiam a insatisfação da 

população com as condições econômicas vigentes. É nesta 

epoca que surge no País a Orientação Profissional. A po-

litica econômica do governo era baseada na produção e no 

comércio do café. As classes dominantes passaram a inter-

pretar a crise como motivada pela falta de educação para 

o povo ( 8 : 1 2) • 

"Desloca-se assim a atenção da questão 
principal. As aspirações de grande par~e 
da p6pulação por mudanças estruturais sao 
deslocadas para t~ espaço. em que a classe 
dominante, apoiando-se nas idéias liberais, 
está sempre disposta a negociar: a edusa­
ção. É dada grande ênfase à ascensão social 
da massa de desconten~es, pela via da esco­
laridade. " ( 8: 1 2) 

Houve várias experiências de Orientação Profis-

sional no Brasil que precederam a sua efetiva introdução 

em Lei. 

Os primeiros trabalhos do genero foram iniciados 

em 1924, no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, pelo 

professor Roberto Mange, que era um engenheiro suíço con-

tratado pelo governo como professor da Escola Politécnica 

de São Paulo. Seus trabalhos iniciais tinham como objetivo 
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selecionar e orientar jovens matriculados no curso de me­

cânica daquele liceu (7:14-5). 

Em 1930, em função da necessidade de seleção,orien­

tação e formação de aprendizes para a Estrada de Ferro So­

rocabana, ainda sob a direção de Mange, inicia-se, de for­

ma sistemática, um Serviço de Orientação Profissional que, 

posteriormente, é estendido a outras agências de ensino ou 

de seleção profissional (7:14-5). 

O primeiro serviço público no Pais foi criado, 

em são Paulo, por Lourenço Filho, tendo posteriormente pros­

seguido no Instituto de Educação da Universidade de São 

Paulo, sob a direção de Noemi Silveira Rudolfer (7:15). 

Araci Muniz Freire e Maria Jungueira Schmidt, em 

1936, implantaram o setor de Orientação Educacional na Es­

coia de Comércio Amaro Cavalcanti, da então prefeitura do 

Distrito Federal, no Rio de Janeiro (9:72). 

Pode-se constatar que, no Brasil, a Orientação 

Profissional deu origem à Orientação Educacional e que es­

ta veio atender às necessidades da industrialização da 

época (10:89). Não obstante, a partir do decreto 72.846/ 

73, que regulamenta a profissão de Orientador Educacional, 

a Orientação Profissional aparece como uma das funções da 

Orientação Educacional. Portanto, a análise da prática da 

Orientação Profissional não pode ser desvinculada da pra­

tica da Orientação Educacional (11 :47). 
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A introdução da Orientaç~o Educacional na legis­

lação·surge em 1942, nas leis orgânicas do ensino secundá­

rio, agrícola e industrial. 

Cabia à Orientação Educacional a adaptação do su­

jeito ao meio, visando ao atendimento dos alunos-problema, 

encarados como "desvios" que perturbavam a vida escolar. 

Salienta-se que, na epoca, as palavras-chave empregadas 

eram "problema", "correção" e "encaminhamento". Ao invés 

de abordar o aluno corno um todo, reduzia-se o atendimento 

aos casos problemas, o que caracteriza então o estrutural­

-funcionalismo que norteava a Orientação Educacional (12: 

5} • 

A Orientação Educacional e a Profissional foram 

implantadas no Pais em função do cumprimento das Leis Fe­

derais (Lei Orgânica de 1942, 1943 e 1946), sendo que, a 

partir de 1971, através da Lei 5692/71, elas passam a ser 

obrigatórias em todas as escolas. 

Além disso, elas foram implantadas de cima para 

baixo, ou seja, elas surgiram a partir das necessidades 

destacadas pelo sistema que fixa as diretrizes educacio­

nais do Pais e não pela necessidade de professores, a~u­

nos e pais. O legislador, ao instituir a Orientação Educa-

cional, tinha o objetivo de ajustar os alunos ao sistema 

educacional e ao mercado de trabalho, colaborando para a 

reprodução das classes sociais (9:81). 
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As funções básicas do Orientador Educacional na 

escola sao: auxiliar na adaptaç~o do aluno ao meio social 

e aconselhã-lo na escolha profissional. No primeiro caso, 

cabe ao Orientador Educacional, principalmente, o atendi­

mento dos "problemas" e dos "desvios" dos estudantes. O 

segundo consiste na orientação do aluno para a escolha de 

uma profissão mais adequada às suas características pes­

soais. Neste caso, muitas vezes, o orientador procura ade­

quar o jovem ã estrutura ocupacional. 

Em síntese, observa-se que o papel atribuído ao 

Orientador Educacional tem o objetivo de ajustar o aluno 

para que ele aceite as relações sociais existentes na so­

ciedade. Agindo dessa forma, o Orientador Educacional tem 

estado a serviço da ordem vigente (12:16). 

A Lei 5692/71 levou a Orientação Educacional a 

dar ênfase à Orientação Profissional e esta baseou-se na 

Informaç~o Profissional, tendo em vista que um indivíduo 

bem informado poderia decidir-se mais acertadamente por 

uma profissão. Porém, as medidas legais relativas à Orien­

tação Educacional revelam que, ao reduzir a Orientação Pro­

fissional à Informação Profissional, na verdade se queria 

ajustar os alunos às necessidades do mercado de trabalho, 

contribuindo assim para o desenvolvimento econômico(9:116). 

Como e do conhecimento geral, no entanto, a re­

forma do ensino estabelecida pela Lei 5692/71 foi um fra­

casso, não sendo satisfatória nem para os alunos nem para 
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a sociedade. Os educadores e os pais, sentindo o decrésci-

mo da qualidade do ensino, começara~ a criticar a inefi-

ciência da legislação recém·criada, e os próprios orgaos 

oficiais são obrigados a reconhecer a inadequação desta 

lei à realidade. É neste contexto que surge uma nova re-

forma que dá origem à Lei 7044/82. 

"A Lei 7044/82 é um novo momento da 
Lei 5692/71, corrigindo falhas e desvios 
reclamados há mais de dez anos. A Lei 5692/ 
71 -possuía uma visão pragmática e economi­
cista de situar a educação, nela foi ina­
propriado o uso da expressão qualificação 
para o trabalho (pois entende que pressupõe 
preparo específico para determinado traba­
lho) , assim como houve exagero na profis­
sionalização universal e obrigatória a ní­
vel de todas as escolas de 29 grau."(RODRI­
GUES apud MARANGON, 16:86-7) 

Com a vigência da Lei 7044/82, é dada às escolas 

a possibilidade de escolha do tipo de preparaç~o para o 

trabalho que desejam realizar, podendo, até mesmo, conti-

nuarern com as antigas habilitações da Lei 5692/71. 

Frente ao novo contexto, como está sendo realiza-

da a Orientação Profissional nas escolas de 29 grau da re-

de estadual e particular de ensino? 

Após visitar 51 estabelecimentos de ensino, de 

ambas as redes, e de entrevistar 50 Orientadores Educacio-

nais e 4 Psicólogos, pode-se descrever o seguinte quadro: 

existe um considerável número de escolas da rede Estadual, 

principalmente, que não realizam Orientação Profissional 

por motivos que vao da falta de recursos materiais aos hu-
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manos; há uma minoria que ainda procura através dos testes 

colocar o aluno certo na profissão certa; existe um bom 

número que realiza apenas Informação Profissional e nao 

Orientação, e há um pequeno contingente de escolas (prin­

cipalmente particulares) destinadas à classe de maior po­

der aquisitivo que, dispondo de mais recursos humanos e 

físicos (equipes do SOE contando com psicólogos e Orienta­

dores Educacionais) , aplicam a abordagem clinica de Bohos­

lavski. 

Verifica-se, portanto, que existem muitas dife­

renças entre os trabalhos de Orientação Profissional, de­

senvolvidos pelas escolas. Apesar desta diversidade, todos 

os Orientadores Educacionais tªm um ponto em comum: as di­

ficuldades que seus alunos encontram em escolher urna pro­

fissão. Elas, conseqüentemente, são as questões que os 

Orientadores Educacionais deverão saber manejar para me­

lhor orientá-los. 

Este e o ponto de partida do presente trabalho, 

que pretende investigar tais dificuldades não somente do 

ponto de vista dos Orientadores Educacionais, mas dos alu­

nos e de seus pais, para dar uma visão mais abrangente do 

problema. 

A investigação que se pretende realizar e de na­

tureza descritiva, qualitativa-quantitativa. 

Para determinar a populacâo desta pesquisa par-

tiu-se das 87 escolas de 29 grau que integram a 1~ Delega-
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cia de Educação de Porto Alegre. Dentre estas, seleciona-

ram-se aquelas que optaram pela preparação para o traba-

lho de seus alunos de acordo com o estabelecido pela Lei 

7044/82. Aplicado este critério, obteve-se um total de 51 

escolas que eram diurnas e preparavam seus alunos para o 

trabalho. Estas 51 escolas constituem a população da pre-

sente pesquisa. As demais 36 escolas não foram incluídas, 

porque não reuniam os dois requisitos básicos assinalados. 

Algumas delas, por exemplo, eram noturnas, outras profis-

sionalizantes, outras especiais, etc. 

Nestas 51 escolas, havia 190 Orientadores Educa-

cionais e 26 psicólogos. Dentre estas, cada uma das esco-

las foi representada por pelo menos um profissional. Quan-

do, em uma escola, havia mais de um Orientador Educacional 

ou psicólogo comprometido diretamente com a Orientação Pro-

fissional, o SOE indicava o profissional que deveria res-

pender ao questionãrio. 

Dessa forma, compoem a população da presente pes-

quisa: 

- 57 OJL.<_e.ntadoJr.e.J.J Educ.ac..<._ona-t-6 e. 4 p/~-tc.ologo-6; 

- 1.500 aluno~ da 3q J.J~JLie do 2Q gJLau; 

Portanto, o universo total pesquisado envolveu 

aproximadamente 3.054 pessoas. 

( 

éorn base na população anteriormente referida, es-

tabeleceu-se a seguinte amostra: 
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- 5 o O Jt ,[ e n .t a d o !L e 1.> E d u. c. a c.-<_ o na ,t --s e 4 p --s J.. c. ô f o g o .6 q u .. e 

t~tabalham em 57 e.~.>c.ola~.>, do~.> qu.ai~ 24 pe.Jtte.nc.em ~ ~te.de e.-6-

tadu.al e 30 a ne.de. pant-tc.u.la!L de en--sJ..no; 

- 772 aluno-á p!Lovenie.nte.~.> de. 6 e.--sc.ola~ qur 6oJLam 

c.a-6 ua.e.me.nt.e. .6 eiec.ion.ada~~, da~ qucci.-6 3 peltte.nc.-<-am à !Lede 

e.~tadu.af e 3 à Jtede paiLt-<-c.a.taJt de e.n~.>ino. Hã, po!Ltanto, 71 

aluno--s que. he. dividem e.nt!Le a.õ .6eguinteh e.õc.ola-6: E~c.ola 

E.õtadual de. 1Q e 29 Gnau.~.> Pinatini (18), Col~gio E.ótadu.al 

Júlio de Ca-ãtilho.6 (20) e E.6c.ola E.õtadttai Padlle. Rambo(33). 

O .6 d em a .i_ .6 1 O 1 a f u n o ;j ,i_ n t e g !L a m a 1.> 1.> e g u. i 11 t e .6 e'-> c. o i a .ó p a Jt t-<.. -

c.ula~te.ó: Col~gio No.6.6a Senhona do Ro~.>ãJLio (42), E.óc.ola de 

1 Q e 2 Q GJtau~.> k6 .6 u.n cão ( 3 6) e I n.~j tituto E duc.ac.io na .C. João 

XX I I I ( 2 3 ) ; 

Na amostra de Orientadores Educacionais e alunos, 

aplicou-se um questionário aberto. 

Tornou-se necessário estabelecer uma sub-amostra, 

para aprofundar a coleta de dados, que foi integrada por: 

- 26 OJr..i.e.ntadofle-6 Educ.ac..i.oncci./5 e 1 p~5-i.c.Õ!ogo qu.e. 

p eflt e n. c. iam a 2 6 e..~j c o J!.a-6 q a e 6 o Jtam -0 e -L e c..i. o nada/) a.t e. a to JL.i.a-

m e n ;t e , d o ~!.1 q u.. ccL .6 7 4 .L n .t e g /L a m a 'L e d e c. ;j :t a d a a .C. e 1 3 a Jr. e d e.. 

pallt.ic.ulafl de en.6ino; 

- 1 O 3 ccf u. 11 o .6 p f1. o v e 11 -L e 11 .t e .6 d e 4 e .6 c. o f a .6 -6 e .te c. -L o na -

d. a h a o a c. a ;j o d c. H t lL c. a~~ 6 d a cu 11 o -6 .t fL a , d a .6 q u. a. é_ 0 2 p e !L t e 11 -

c. .i_ a m ã Jt e d c. e .0 .t a d u a .f_ c. 2 ã !L c. d e p cur .t.{. c. u .C. a JL • V e.. n. .t JL e o -6 1 O 3 

a lu n o .6 , 3 8 p e fL ;t e.. 11 c. J.. a m ã._/~ ~ e.. g u. i. 11 .t e ~~ e -6 c. o .C. a /6 e -6 ta d u o .i.~~ : E~~ -

c.ola. E~taduaf P.i.Jta.t.i.n.i. ( 78) e Co.tégi.o ]l~Li.o de Ca6LLVzo~5 (20). 
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O~ ne~tante~ 65 aluno~ enam pnoven~ente~ da~ ~eguinte~ e~­

eola~ pantieulane~: Col~g~o No~~a Senho~a do Ro~~nio (42) 

e In~tituto Edueaeiona-f? .. João XXIII (23); 

- 7 2 pa.i.~ de alu.no~ que. 6onam indieado~ volu.J[ta-

A coleta de dados observou as seguintes etapas: 

1) aplicação de um instrumento, na amostra tanto 

dos Orientadores Educacionais como dos alunos,composto por 

duas partes: a primeira era fechadq, para assinalar al-

guns dados e identificação dos sujeitos, e a segunda par-

te, um questionário aberto, constituido por uma finica per-

gunta (vide anexo 1); 

2) aplicação de uma escala de opinião do tipo 

Likert, numa sub-amostra de Orientadores Educacionais e 

alunos. Esta escala foi construída a partir da análise das 

respostas da segunda parte do primeiro instrumento, ou se-

ja, do questionário aberto (vide anexo 2). Estas respostas 

provenientes do questionário aberto foram submetidas a uma 

análise de contefido. 

"A análise de conteúdo consiste num 
conjunto de técnicas de análise de comuni­
cações que visa a obter indicadores, quan­
titativos ou não, que permitam a inferªncia 
de conhecimentos relativos às condiçÕes de 
produção-reprodução (variáveis inferidas 
das mensagens)." (13:226) 

Através da análise dos questionários abertos e 

da escala de opinião, houve a necessidade de aprofundamen-

to de algumas questões, por meio das seguintes técnicas de 

entrevistas: 



za!Lam--6 e. 12 c..n:tfLe.vl!.lta-6, poJtê.m !.> ome.n.te em u.ma o 

pal-6 e!.l~ava r~e~en:te; na-6 demal-6 entfLc..vl!.ltou-!.le. 

po~ J.>e~ a pc..~~oa mal~ dl!.lponlvel no momento; 
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c. a!.> at d c.. 

-a mae, 

-~e 4 en:t~evl).);tah c.om ah e.qulpe).) do SOE de 4 c..hc.oiah lnte.­

g!Lan:te.h da pe.hqul!.la, pc..~6azendo um total de 12 O~lentado-

~eh Educ.ac.lonalh. A c..hc.olha dah ehc.olah que pa~;tlc.lpa!Lam 

dc..!.lta atlvidade n~o 6oi aleat6~ia, poih a mc..hma exlgla da 

pa!Lte. doh intc..gfLanteh abeJLtu~a c.. dlhponlbilidadc.. de. tc..mpo. 

e.J.>c.ola-6: E~c.oia E~tadual Pad!Le Reuh, E!.lcola E!.liadual de. 

29 G!Lau Flo!Llnda Tubino Sampaio, Coiê.glo NoJ.>~a Senho~a do 

Após a realização das entrevistas, aplicou-se a 

técnica de análise de conteúdo no material coletado. 

A análise dos dados coletados realizou-se através 

do seguinte tratamento estatístico: 

a pfl c. a~am- .6 e 

tênc.-i.a -Lnte~na de CJwnbac.h. Co111o o Zndlcc.. obtido a:tJLav~ do-!> do.<-J.> 

m~:todoJ.> óol ba,Lxo (o ZncU..ce ma~/s a-Uo afc.ançado no :tcv!>te dcvs du_a,6 

m e:t a d e/s 6 oi de O, 4 2 c.. no de CJto nbac.h O, 59} , não .6 e pôde. btabatfta~ 

c. o m o /s .{.;t c.. n h d c.. 1) o fL ma a g fL c.. g a da . I h to h i g 11 l 6-L c. a Q u e não ,6 e 

pô d e 6 a z c.. fL u ma co1 éi .e. ,i_/!> c.. do -6 JU>S u l~ .. ta d o .6 p o fL di m c.. n h ã o . C o mo 

c.onheqLléinc.la, o c.am-i.nho vléive.e. no-Lo de.. ut.L.tlza~ t~stc,::, que 
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2. o te.~te. U de. Mann-Whitne.y 6oi aplicado ao~ 37 

lten~ da e~eaia de. opiniao. O objetivo do te.~te. eha de ve.­

~i6iea~ ~e doi~ g~upo~ independente~ 6o~am ou n~o e.xthal­

do~ da me.~ma população, ou /5e.ja, 6~e.nte. a cada wna da~ que.~­

tõ e~, comp~ovah -6 e o.ó e.~ co!t..e~ da-6 Jt..e.~ po-6ta-6 do~ doi-6 gfl.L(]J0-6 

e.~am -6 e.me.lhan.te..6 ou di-6e.Jt..e.nte.-6. O te~ te. U de. Man11-Wh.i.tne.y 

6oi aplicado t11.~~ veze~ pa!t..a ve.~láican a di6ene.nça de. opi­

ni~o ent~e. o~ -6e.guinte.~ g~upo~: 1) O~ientado!t..e~ Educacio­

nai-6 e. aluno~, 2) aluno~ de e~cola p~blica·e. aluno-6 de. e.-6-

cola pa!t..ticula!t.. e. 3) O!t..ien-tadoJte.-6 Educae-io11~5 de. e..óco.ta púbüca 

e Ohientado!t..e.~ Educacionai-6 de. e.-6cola pa11.tieu.ta11.. A g11.ande. 

vantagem da aplicação de~te. te./5te. co11-6i-6te. no 6a:to de. que. 

e. i e ~ um do ~ ma i /5 p o d e Jr.. o -6 o .6 .t e. -6 t e -6 11 ã o - p a 11. a 111 é .t ll i e o/~ , e o m um 

podeh de. e6ici~ncia de. 95,5%, quando a amo-6tJr.a é g!t..ande..A­

l é m d.i-6 /5o , e.t c é um a ait e.Jt.. nativa e. xtfL e.m ame. nt e. vãJ!)_da ao te..6 -

:te. pallamêtJL.i..eo t, QL(ando ~e de.~e.jam e.vitaJr.. o~ Jt..e.qu.i.6.i.to/j ne­

ee.-6~~ ã11.io~~ ã ~ ua ap.Li_cação ( 7 7: 1 3 1) { v.i._de. tabe..C.a-6 1, 2 e. 3) • 

No~ g11.upo.6 o11de?.. /5e. vc_JL.ióicou a e.x.i-6t~nc.i_a df!.. uma d.iáe.Jt..e.nça 

d e o p .i_ n .i_~ o 6 11. e. n t c_ a o -6 i t e 11 ~~ , u. :t .L i .[ z o u - ~ e a m é d .[a d e. c a d a 

gllupo pa11.a .indleall o g11.au de. eonco~dancia ou di~coJr..dancia 

óJr.e.n:te ao~ me/~ mo~~ ( uide. tabela~ 4, 5 e. 6). Também ,fl e. u.t.i_­

li z o u a m êi di a p cVL a c. o n ~ .ta ta~ c_ o mo o ~ a f u 11 o ;j e o ~ O h i e. n ta -

doJLe-6 Edu.eaeionai~~ ~e. po~iciona!t..am de. mane.i11.a ge11.al 61Le.n.te 

ao~ 37 ite.n~ da e.~cala (v.i_dc_ .tabela 7); 

3 . o .t e.~ t e. X 2 ( q u .i. - q u. cu-{ Jr. a d o I 6 o .i._ a p .f. l c. a d o a o -6 

p~ine-Lpai.6 ite.n-6 Jt..e.~ ultante.~ da d.Ljt~.i.btLição de. 6JLC?..qlt~ncia 

( v ide. .ta b e. .e. a & ) , 11. e -6 i ,i_ z a da na u .e. .t .i._ 111 a q u. e .6 tão da e. -6 c. a i a . 
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opini~o do~ ~uje.ito~ 6hente. ao~ ite.n~ ~e.le.~ionado~. Utill-

-Oh-te.ntadoJLe.~ Edu~a~ionai~ e a-funo~, 2) aluno~ de. eJ.>c.ola. pu-

b-f .. i.c.a e aluno~ de. e.~ c.o.e.a pahtic.ulah e 3) OJL.i.e.ntado!Le~ Edu­

c.a.c.ionaih de. e.hc.ola p~blic.a e 06lentado!Le~ Edu~a~lonal~ de 

Os alunos que participaram da pesquisa cursavam 

a 3~ série do 29 grau em escolas regidas pela Lei 7044/82, 

ou seja, que optaram pela preparaçao para o trabalho. O 

nível sócio-econômico dos jovens variava entre o alto e o 

médio-baixo, sendo que os primeiros se concentravam predo-

minantemente nas escolas particulares e os Gltimos nas pu-

blicas. Considera-se que não integravam o contingente de 

alunos pesquisados os pertencentes ao nível sócio-econômi-

co baixo, pois estes raramente chegam a concluir o 29 

grau. As idades dos alunos situavam-se, em média, entre os 

16 e 18 anos, sendo, portanto, adolescentes. 

Dentre os Orientadores Educacionais que integra-

vam a pesquisa, 76% possuíam habilitação específica para 

exercer a função, 29% tinham mais de um curso superior e 

50% eram p6s-graduados em Orientação Educacional. A gran-

de maioria era do sexo feminino e possuía em média 10 a-

nos de experiência profissional. 

---------···----·-·-----
Dl~I..IO"ft:.(.:,~ ~:::, 1 Udlz-·- _. La:. c.;....u ~.i!..\}:.\0 
FACULDADR ~~ eOUÇAÇ•n - U~AGS 
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TABELA 9 - Distribuição de freqÜência dos itens mais im­
portantes das questões 38, 39 e 40 (freqüência 
com que cada questão foi mencionada) 

QUESTÃO 

31 

28 

36 

7 

5 

1 4 

19 

21 

6 

35 

1 1 

H~ poucas vagas para muitos candi­
datos no vestibular 

Imaturidade do aluno para reali­
zar a escolha de uma profissão 

A decisão e apressada devido ao 
vestibular 

É difícil conciliar a aptidão e 
o mercado de trabalho 

Deveria haver uma divulgação mais 
ordenada das informações sobre as 
Universidades e os cursos 

Há falta de contato com profissio-
nais das diferentes areas para es­
clarecer dúvidas 

O ingresso na Universidade através 
do vestibular 

A situação econômica do aluno limi 
ta a escolha de uma profissão 

A crise econômica do país 

Existe falta de informação pro-
fissional por parte do aluno 

O mercado de trabalho está satura­
do na maioria dos casos 

FREQt'JÊNCIA % 

32 24 

30 23 

28 21 

22 1 6 

21 1 6 

20 15 

1 6 1 2 

1 6 1 2 

15 1 1 

15 1 1 

15 1 1 



2 - AS DIFICULDADES DA ESCOLHA PROFISSIONAL 

Os alunos e Orientadores Educacionais, atendendo 

a solicitação da última parte da escala de opinião, apon­

taram as três principais dificuldades encontradas no pro­

cesso de escolha profissional. A apuração dos resultados 

revelou que, além destas três questões, outras oito também 

receberam um número significativo de votos, perfazendo um 

total de onze dificuldades (vide tabela 9). 

A principal dificuldade, com relação à escolha de 

uma profissão, segundo alunos e Orientadores Educacionais, 

e a existência de poucas vagas para muitos candidatos no 

vestibular (vide tabela 9). O desejo de ingressar na uni­

versidade é tão grande que faz com que os alunos coloquem 

em primeiro lugar a questão das vagas, evidenciando uma 

visão imediatista e superficial da realidade. 

Esta vontade de ingressar num curso superior, de 

ser universitãrio, pode até condicionar a escolha profis­

sional do jovem. Então, a opçao passa a basear-se na faci­

lidade de ingresso em determinado curso, ou seja, na rela­

ção candidato-vaga. Para alguns alunos~ portanto, e prio­

ritãrio ingressar na universidade independentemente do 
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curso. Mas, o que leva o adolescente a supervalorizar um 

curso superior? Por que, para alguns jovens, o ingresso na 

Universidade é um fim e não um meio de realização profis­

sional? 

Além de ver ameaçada a sua possibilidade de pro­

fissionalização em nível superior, em segundo e terceiro 

lugares os alunos e Orientadores Educacionais apontaram 

duas dificuldades _que estão relacionadas: a imaturidade do 

aluno para realizar a escolha de uma profissão e a pressa 

com que esta decisão é tomada devido ao vestibular. 

O aluno se decide em função do vestibular. Este, 

além de representar um obst·áculo, é um elemento externo 

gue obriga a sua decisão. Inclusive, alguns jovens sequei­

xaram a respeito, manifestando vontade de prosseguir na 

escola por mais tempo, para, depois, optarem por alguma 

profissão. Mas, até que ponto esta imaturidade e insegu­

rança sentida pelos alunos se resolveria com mais um ano 

de escolarização? Será que esta imaturidade so se deve a 

idade com que esta escolha é realizada? 

As demais dificuldades apresentadas pelos alunos 

e Orientadores Educacionais com relação à escolha de urna 

profissão tratam dos aspectos econômicos da sociedade e do 

jovem e da informação profissional (vide tabela 9). 

Os jovens demonstraram que estão procurando con-

ciliar, no momento da decisão por urna carreira, as suas 
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aptidões com o mercado de trabalho. Isso evidencia que os 

alunos estão conscientes de que o diploma universitário nao 

significa mais emprego automático, por isso temem escolher 

algo que tenha colocação dificil no mercado de trabalho. 

Não obstante, torna-se perigoso estabelecer 

critério principal de escolha o mercado de trabalho, 

a economia do Pais é instável e ninguém poderá prever 

qui a cinco ou seis anos, quando muitos destes jovens 

tiverem formados, quais serao as áreas profissionais 

saturadas e quais serao as mais prom~ssoras. 

como 

pois 

da-

es-

mais 

Quais seriam, no entanto, as razoes de uma ques­

tão tão significativa como a situação econômica do aluno 

que limita a escolha de uma profissão, nao ter figurado en­

tre as três principais dificuldades? E por que esta ques­

tão foi escolhida de forma predominante pelos Orientadores 

Educacionais e não pelos alunos? (vide tabela 13). 

O item que trata da crise econ6mica do Pais, que 

atinge a todos, principalmente às pessoas de menor poder 

aquisitivo, refletindo-se nos mais variados setores da so-

ciedade, inclusive no mercado de trabalho, foi 

predominantemente pelos Orientadores Educacionais 

pelos alunos. Por quê? (vide tabela 13). 

escolhido 

e nao 

Apesar dos Orientadores Educacionais terem con­

cordado com que haja falta de informação profissional por 

parte dos alunos (vide tabela 6) , eles não consideraram es-
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ta dificuldade como uma das principais, já que este item 

foi escolhido na sua totalidade pelos alunos (vide tabela 

13). Da mesma forma, a falta de divulgação de informação 

ordenada sobre as universidades e os cursos foi indicada 

na sua maioria pelos alunos (vide tabela 13}. Por outro la-

do, o item que aborda a falta de contato com profissionais 

de diferentes áreas para esclarecer dúvidas foi escolhido 

por ambos os grupos, porem de forma mais acentuada pelos 

alunos (vide tabela 4) . 

É natural que os jovens estejam desejando obter o 

maior número de informações possíveis para auxiliar a sua 

decisão; mas, até que ponto informações fundamentalmente 

teóricas servem para dar uma noçao real das profissões pa-

ra os alunos? É relevante destacar que os alunos se consi-

deram bem menos informados do que julgam os Orientadores 

Educacionais. 

Os resultados anteriormente mencionados induzi-

ram a apresentação de algumas reflexões que têm como ponto 

de partida a análise dos principais itens escolhidos pelos 

sujeitos. A análise, sempre que se fizer necessário, sera 

acrescida dos demais itens da escala para ser enriquecida. 

Com relação à falta de vagas no ensino superior, 

principal dificuldade na escolha de uma profissão, deve-se 

salientar que esta questão foi escolhida, principalmente, 

pelos alunos (vide tabela 13). Isto revela que os jovens e 

suas famílias, pertencentes, na sua maioria, a classe me-
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dia, veem na universidade o principal meio de sua reprodu­

çao e asdens~o social. Por isso, consideram ingenuamente 

que a solução deste problema reside simplesmente no aumen­

to das vagas. 

A existência de poucas vagas no terceiro grau e 

um problema com muitas implicações e muito mais complexo 

do que a simples relação candidato/vagas. Esta questão, na 

realidade, constitui-se em um efeito da organizaç~o do sis­

tema educacional que reflete, por sua vez, os limites sa­

cio-econômicos da sociedade brasileira. 

Não se pode esquecer que a educaçâo est~ sempre 

a serviço de uma determinada sociedade e a sociedade bra­

sileira caracteriza-se por grandes desníveis de renda e 

injustiças sociais. Conseqüentemente, o sistema de ensino 

assemelha-se a uma pirâmide, onde, no topo, encontra-se 

urna minoria que possui elevado nível educacional, enquan­

to que, na base, existe uma maioria que não chega a ter 

nem o primeiro grau completo {18:48). 

Mas, a procura pelo ensino superior nao e um fe­

nomeno exclusivamente brasileiro. Observam-se, mundialmen­

te, correntes educativas que, em determinadas épocas, sur­

gem e desenvolvem-se até dar lugar a uma nova. Assim, por 

exemplo, na década de 40, especialmente apos a II Grande 

Guerra, a principal preocupação era com a escola básica. 

Jã a década de 50 seria a do desenvolvimento do ensino de 

29 grau e a de 60 a da ênfase ao ensino superior (ROSSELÓ 
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apud TRIVINOS, 1 4: 32) • 

No Brasil, as pressoes sociais pelo acréscimo de 

vagas no ensino superior são um fenômeno ligado à história 

da classe média urbana. Constitui uma das características 

dessa classe a supervalorização da educação, principalmen­

te a superior, pelo status que dela advém e pelo fato de 

constituir-se em meio de obtenção de regalias {20:58}. 

A educação passa a servir de esperança de demo­

cratização da desigualdade de oportunidades, que seria su­

perada através do esforço individual, concorrendo para a 

manutenção da estrutura de classes. Dessa forma, o ensino 

superior é um meio utilizado pela classe média para a sua 

reprodução, já que ela não tem perspectiva histórica pro­

pria e se satisfaz com alianças políticas com a classe do­

minante com vistas à obtenção de privilégios (19:46). 

Além desse fator, pode-se ainda atribuir essa su-

pervalorização do diploma ao bacharelismo da sociedade 

brasileira, que tem raízes na antiga sociedade agrária e 

escravocrata que desvalorizou o trabalho manual em detri­

mento do intelectual (20:55). 

Estas causas, aliadas a pressao dos pais, prin­

cipalmente quando eles jã possuem um titulo superior, fa­

zem com que praticamente não haja nenhum outro caminho a 

seguir em termos profissionais a não ser a universidade, 

para os jovens da classe média. Os próprios alunos concor-
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dam com este fato, porem os Orientadores Educacionais nao 

souberam se posicionar a este respeito (vide tabela 4). 

Talvez, ao responderem dessa forma, os Orientadores Educa­

cionais estejam pensando nos cursos técnicos ou naqueles 

alunos que não farão um curso superior. No entanto, rea­

firma-se que, para os jovens da classe média,ingressar na 

universidade é fundamental. Tanto isto é verdade que eles 

nem cogitam outra possibilidade; ela torna-se 

a conseqüência natural do 29 grau. 

para eles 

Mas, que outro tipo de profissionalização o sis-

tema de ensino oferece ao jovem de classe média? 

os cursos técnicos; estes, não obstante, além de 

Existem 

propor-

cionarem remuneração inferior em comparação com cursos uni­

versitários, são desvalorizados pela tendência tecnológi­

ca do mundo atual que faz com que muitas ocupaçoes que an­

teriormente exigiam formação primária ou secundária, agora 

precisem de formação-superior. Dessa forma, as 

des da sociedade atualmente não são as mesmas 

de 50, o que torna a educação universitária uma 

necessida­

da década 

exigência 

maior. Ocorre que, mesmo a universidade não proporcionando 

os mesmos níveis de remuneração que antigamente, nem uma 

qualidade de ensino ideal, ela continua sendo o melhor ca­

minho de ascensão social para a classe média (19:46). 

Foi o descontentamento crescente desta classe com 

os rumos do mo de lo econômico adotado na década de 6 O o res­

ponsável pelas intensas press6es sociais que o governo en-
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frentou no que tange a necessidade de aumento das vagas no 

ensino superior. 

A partir do golpe militar de 1964, o Pais adotou 

um modelo de desenvolvimento associado-dependente. A eco-

nomia brasileira retornou o processo de industrialização, 

iniciado por Vargas, só que agora por meio da acumulação 

de capital com uma progressiva industrialização, ao mesmo 

tempo em que se iniciava wna crescente sofisticação tecno-

lógica das atividades produtivas (21 :89). 

Como o capital e a tecnologia foram fornecidos 

pelos paises desenvolvidos, foi necessária a sua adaptação 

às condições locais de produção. O governo pretendia re-

formular tais condições segundo as exigências da reprodu-

ção capitalista e da expansão do setor privado, mas, para 

isso, era necessárj_o "modernizar" ou racionalizar as em-

presas, desde o sistema de informações até a própria divi-

são do trabalho (22:236). 

"Tratava-se de equipar o governo (is­
to ~' o Executivo) para exercer com a m~xi­
ma eficiência·as suas funções na esfera das 
relações econômicas. Por isso, é que esse 
mesmo governo (fundamentalmente privatista) 
tratou de desenvolver ainda mais a tecnoes­
trutura que deveria regular e dinamizar o 
funcionamento das forças produtivas e das 
relações de produção." (22:240) 

Não obstante, o crescimento e a modernização dos 

setores básicos da economj_a, ao mesmo tempo em que alinha-

rarn o Brasil aos paises industrializados, oneraram os tra-
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balhadores. Estes ficaram a margem dos beneficios do ''mi­

lagre econômico", e a classe média passou a temer a possi­

bilidade de sua proletarização, visto que,·após 64, os sa­

lários foram substancialmente rebaixados. Além disso, a 

classe média urbana, principalmente o setor mais baixo,foi 

atingida pelo enfoque tecnocrata adotado a partir de então, 

pois nao possuia as qualificações necessárias para preen­

cher os setores mais modernos do serviço público (20:68). 

A insatisfação da classe média para com o governo 

fez com que esta classe lutasse contra o elitismo do ensi­

no superior, pois, no diploma, residia sua esperança de 

reprodução (20:68). 

Observa-se que, até 1960, a demanda pelo ensino 

superior era relativamente pequena; no entanto, no periodo 

entre 1960 e 1964, o número de inscritos nos exames vesti­

bulares cresceu em 50%, enquanto que as vagas oferecidas 

cresciam em 64%. Não obstante, a expansão tornou-se insa­

tisfatória, no período 1964-1968, sendo que o numero de 

excedentes ultrapassou os 212% (21:95). 

As pressoes exercidas pela classe média em favor 

do aumento de vagas na universidade, aliada a exigência 

econômica de reestruturação do ensino, especialmente o su­

perior, além da necessidade de esvaziar o movimento estu­

dantil desejoso de mudanças radicais na sociedade, foram 

fatores que promoveram a reforma universitária, expressa 

pela Lei 5540/68 (21 :89). Ela baseou-se nos princípios de 
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racionalidade econômica e foi implantada autoritariamente 

à comunidade universitária pelo Decreto-Lei n9 477. 

A expansao do ensino superior consistiu-se numa 

estratêgia política do governo para reconquistar o apoio 

da classe média, uma vez que era necessário legitimar o 

regime recém instaurado e, ao mesmo tempo, esvaziar o con­

teúdo polltico de suas reivindicações (20:69). 

Todavia, ao mesmo tempo em que o governo adotava 

medidas de ampliação dos cursos e matriculas do ensino su­

perior, implantou - preocupado com o aumento da demanda -

procedimentos contenedores em nível de ensino médio. A Lei 

5692/71 se enquadrou dentro deste objetivo, pois, através 

da reorganização do ensino, via profissionalização, visava 

a conter a procura pelo ensino superior (21 :101). 

No entanto, como o Estado nao possuía uma infra­

estrutura educacional capaz de absorver tal contingente, 

o governo incentivou a participaçâo do setor privado na 

ampliação das vagas./Desta forma, sem precisar investir 

dinheiro, o Estado, aparentemente, colaborou com a "demo­

cratização" do ensino superior. SÓ que esta expansão em 

termos quantitativos não aconteceu em termos qualitativos. 

As condições em que a maioria das universidades particula­

res opera são muito inferiores às da pública. A escola 

particular se caracteriza pelo atendimento em massa dos 

alunos; os professores possuem uma carga horária elevada, 

muitas vezes sem nenhum compromisso com a pesquisa. Além 
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disso, apresentam o maior número de professores sem cursos 

de pós-graduação (19:28). 

Conseqüentemente, instaurou-se o processo de des-

valorização do diploma e a classe média passou a reivin-

dicar a melhoria da qualidade do ensino. A tão proclamada 

"democratização do ensino superior" frustrou o desejo de 

ascensão social garantida, pois diminuiu o poder da uni-

versidade em promover a ascensão social. A classe média 

gue sempre valorizou a educação, principalmente a supe-

rior, como um mecanismo de controle social que limita o 

acesso a profissões de maior prestigio - ve na universida-

de mais uma promessa não realizada que lança no mercado de 

trabalho milhares de concorrentes (19:24). 

Pode parecer, ã primeira vista, gue houve uma 

traição da parte do governo, porém as mudanças na univer-

sidade vieram a atender aos interesses do capitalismo oli-

gopolista internacional. De acordo com o desejo da expan-

são do capital, o governo foi obrigado a alterar a estru-

tura ocupacional e os componentes de estratificação das 

classes sociais {19:24). Foi necessária a formação de um 

exército industrial de reserva para a manutenção das rela-

ções de produção que, ao mesmo tempo, servisse de mão-de-

-obra qualificada para o setor moderno da economia, pres-

sionando, conseqüentemente, os salários para baixo tanto 

neste setor como no tradicional (23:106). 

Portanto, nao se pode pensar ne \L~Versidade iso-
_

----------~~~~~~~~-~J~~r.çAO ... -- - • ,;-_...-~.-ofo.t-.1_. ut. t:.i -.~ ~ • 
m~uo I ECih •. J ..... ' • Ao - ur:nos 
F /t.CULD,\ 'Dt\ K.a i! _:E!::;,D:_:\J~Ç:.A:.;.C.:......-----t----·.,..-.....: ...... -..,; .. ~ 
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ladamente da sociedade capitalista onde ela está inserida 

(19:38). Ap6s o golpe militar de 1964, o sistema educacio­

nal passou por uma série de reformas para ser ajustado aos 

interesses do regime. A partir de então, o planejamento 

educacional funciona como poderosa ferramenta que deve 

adequar a politica educacional à reprodução e manutenção 

das relações de produção. 

Mas, no que consiste o planejamento educacional? 

Pode-se defini-lo corno urna das formas de inter­

vençao do Estado na Educação, objetivando implantar uma 

determinada política educacional a fim de que o sistema 

cumpra o seu papel de instrumento do Estado (25:195). 

Tal política educacional tem por finalidade a re­

produção no sistema educacional da formação social capita­

lista, através da reprodução das forças produtivas e das 

relações de produção~ A fim de que o sistema educacional 

cumpra este objetivo, o Estado lança mão de vários instru­

mentos como a legislação educacional, a expansão do ensino 

fundamental da escola pública e o pr6prio planejamento edu­

cacional (25:236). 

A análise do planejamento educacional aponta para 

as relações existentes entre Estado e Sociedade. Portanto, 

apesar de se estar enfocando uma questão de natureza edu­

cacional, não se pode deixar de encarar a Educação como um 

fenômeno ligado à estrutura sócio-econômico-política, onde 
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está inserida (24:14). 

Torna-se, então, necessário situar historicamen­

te o planejamento educacional brasileiro. 

As origens do planejamento no Brasil possuem um 

cunho nacional desenvolvirnentista, pois o País via nele 

"um instrumento eficaz para incurtar caminho para uma po­

sição de nação moderna e poderosa, com um elevado nível de 

vida" (DALAND apud HORTA, 24:26). 

Deve-se salientar que, até 1950, o planejamento 

central institucional não possuiu nenhum efeito em termos 

de desenvolvimento do País. Foi somente no período de 1956-

1961, época do presidente Juscelino Kubitschek, que a 

Educação aparece, pela primeira vez, corno setor prioritá­

rio no chamado Plano de Metas do governo (24:28). 

Começavam a surgir as relações entre Educação e 

desenvolvimento, cabendo a esta a formação de quadros téc­

nicos necessários ao crescimento do País (24:31). 

A principal finalidade deste plano era acelerar a 

industrialização visando à substituição de importações. 

Desde esta época, já havia a relação entre mão-de-obra e 

desenvolvimento industrial. 

No governo seguinte,· de João Goulart, foi elabo­

rado o Plano Trienal (1961-1963) que apontava para a ne­

cessidade do planejamento educacional integrar-se ao pla-
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nej amento global, na medid_a em que era importante a forma­

ção de recursos humanos para o desenvolvimento {26:77). 

Os planos do governo militar adotaram, num maior 

ou menor grau, uma visão economicista de situar a Educação 

no processo de desenvolvimento. Nestes planos, a Educação, 

juntamente com outros setores sociais, foi considerada em 

termos de conseqüências econômicas (24:135). Com o surgi­

mento de um aparelho tecnocrático, esvaziou-se a dimensão 

politica dos problemas nacionais, passando a vigorar a 

ideologia da racionalização dos meios (25:229). 

É caracteristica do tecnocrata em Educação decla­

rar-se "neutro" e "apolltico". Porém, justamente esta ne­

gação da questão polltica coloca-o a serviço da ordem vi­

gente. Os tecnocratas, ao buscarem a maior eficiência do 

ensino, realmente visavam a adequar a Educação ao sistema 

sócio-politico e ao fortalecimento dos grupos polítioos do­

minantes (25:229). 

As metas educacionais passaram a ser estabeleci­

das pelo enfoque da mão-de-obra, que consiste numa adoção 

de medidas adequadas às suas necessidades futuras no mer­

cado de trabalho. 

A Lei 5692/71 foi gerada neste esplrito, pois a 

profissionalização em nivel de 29 grau e o planejamento da 

implementação dos cursos deveriam considerar as necessida­

des do mercado de trabalho (24:187). 
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Tendo em vista que o ensino superior no Brasil e 

elitizado, para democratizá-lo não basta aumentar o número 

de vagas, pois não se atingiriam as causas do problema, que 

são sociais. Para um jovem concorrer a uma vaga.na univer­

sidade, ele deve ter tido chances de ingressar, permanecer 

e progredir no sistema educacional. E isto implica não so­

mente a ampliação da rede escolar, mas a existência de 

condições sócio-econômicas favoráveis que permitam a per­

manência do aluno na escola. 

Os dados da realidade educacional brasileiraapon­

tam, no entanto, para a existência de sete milhões de 

crianças entre os 7 e os 14 anos fora da escola, apesar do 

direito à educação básica gratuita estar assegurado na 

Constituição Federal, desde 1967 e na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, desde 1961 (27:14). 

Observa-se, portanto, que o planejamento educa­

cional brasileiro, nos diferentes governos, esteve subor­

dinado, num maior ou menor grau, às exigências políticas e 

econômicas. Não se atingiu realmente a universalização do 

ensino básico, apesar desta meta integrar quase a totali­

dade dos planos educacionais federais e estaduais, nestes 

Últimos vinte anos. 

O que estabelecem os planos do governo em nível 

federal e estadual com relação ao cumprimento da obrigato­

riedade escolar dos 7 aos 14 anos, durante este período? 
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Entre os anos 1968-1979, na esfera federal, des-

tacam-se os seguintes planos: Programa Estratégico de De-

senvoZvimento (1968-1970), do governo. costa e Silva; Pro-

grama de Metas e Bases para a Ação do Governo (1970-1973) 

e o I PND (Plano Nacional de Desenvolvimento - 1972-1974), 

do governo M~dici, e o II PND (Plano Nacional de Desenvol-

vimento Econômico - 1975-1979), do governo Geisel. 

Todos estes planos dão ênfase ao cumprimento da 

obrigatoriedade escolar dos 7 aos 14 anos, e preveem, para 

o final da década de 70, a universalização da educação bá-

sica. Para alcançar estas metas, a principal estratégia 

prevista era a Operação-Escola: 

"A meta da Operação-Escola é alcançar 
uma taxa de escolarização, na faixa de 7 a 
14 anos, de cerca de 80% em 1973. Em 1976, 
essa taxa se elevará para 95% na zona urba­
na e 80% na zona rural." (28:57) 

Os planos estaduais estavam em consonância com as 

metas traçadas pelo governo federal. O primeiro plano es-

tadual de educação elaborado data de 1967 e foi realizado 

pelo Conselho Estadual de Educação. De acordo com esse 

plano, deveria ser dada ênfase especial ao ensino primá-

rio, sendo que a matrícula geral neste grau de ensino de-

veria aproximar-se do número total de crianças na faixa 

dos 7 aos 11 anos ( 31:21) . O Projeto Grande Rio Grande 

(1971-1.974) visava ao atendimento integral da criança e, 

para atingir este fim, previa a Operação-Escola (32:16). 

O Programa de Ação RS, de 1975, pretendia expandir o núme-
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ro de matrículas, . aumentar o numero de vagas, elevando 

a taxa de escolarização do ensino. Previa que, observadas 

as taxas de expansão da escolaridade, o percentual de 100% 

de matriculas no 19 grau seria atingido em pouco tempo 

(33:102}. 

Na década de 80, destacam-se os seguintes planos 

do governo federal: III PND (Plano Nacional de Desenvolvi-

menta 1980-1985} do presidente Figueiredo e o I PND-NR (I 

Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República 1986-

1989) do presidente Sarney. Dentre as várias prioridades 

enumeradas, no III PND, salienta-se a educação nas perife-

rias urbanas, procurando dar condições mais efetivas de de-

mocratização das oportunidades educacionais, principalmen-

te com relação às populações pobres urbanas, especialmen-

te os migrantes. Este plano também estabelece ênfase para 

os projetos de universalização do ensino básico (29:51-2). 

O I PND-NR assume o compromisso de oferecer escola pública 

a todas as crianças dos 7 aos 14 anos e, além disso, ga-

rantir a permanência do aluno na escola neste período. 

Para atingir este objetivo, o plano preve o Pro-

grama de Educação para Todos· (3 O: 65) . Este plano airrla mos-

tra o grave quadro da situação educacional no Pais, sendo 

que na década de 80: 

" a matricula nas quatro primeiras se­
ries do 19 grau cresceu em ritmo inferior 
ao do aumento vegetativo da população; 

- nas 19s. séries os repetentes cons-



37 

tituem quase metade do total de alunos,ele­
vando-se essa proporção no meio rural. Ao 
longo das 8 séries do 19 grau o quadro ten­
de a agravar-se, estimando-se que a taxa 
de repetência alcance 22% dos alunos em 
1985; 

- existem ainda dificuldades decorren­
tes do fracasso e da evasão escolar. Os alu­
nos que desistem antes de completar as qua­
tro primeiras séries chegam a 45% do grupo 
etârio de 11 .a 14 anos~ 

- é conhecida a seletividade sócio-
-econômica do ensino. No início da década 
de_70 o extrato de renda de até 1 salário 
mínimo deixou de mandar 52% de suas crian­
ças à escola, em comparação com apenas 3% 
das camadas sociais de até 10 salârios mí­
nimos . " ( 3 O : 1 6 ) 

Na esfera estadual, salientam-se, nesta época, os 

seguintes planos: Plano Estadual de Educaç5o da SEC e a 

Pol{tica de Desenvolvimento do Estado do RS (1979-1982). 

O primeiro destaca como prioritária a necessidade de am-

pliação da oferta do ensino de 19 grau nas periferias ur-

banas (31 :50) e o segundo enfatiza a adequação da oferta 

educacional não somente em termos quantitativos, mas tam-

bém quali ta ti vos ( 35: 164) . O Programa de Governo RS (1983-

1987) assume a tarefa de ampliar ao máximo o atendimento 

escolar de 19 grau. Dentre as suas metas prioritárias, des-

taca-se o atendimento dos alunos da 1~ à 4~ série (36:133-

4) : 

"O compromisso é o de ampliar ao mâxi­
mo o atendimento escolar de 19 grau, re­
pens&-lo e aperfeiçoá-lo, buscando não so­
mente o acesso mas a permanência do aluno 
na escola, com maior rendimento escolar." 
(36:133) 
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Portanto, através da análise dos planos de gover-

no federal e estadual destes últimos vinte anos, observa-

-se que, em todos eles, está presente a meta da universa-

lização da educação básica. Para garantir o cumprimento 

deste objetivo, muitos projetos foram desenvolvidos, porém 

até hoje esta meta não foi alcançada. 

A educação constitui um poderoso meio de barganha 

política, porque o acesso ao ensino em .todos os níveis e 

uma aspiração que unifica todas as classes sociais. E a 

educação elementar transformou-se em instrumento na mao de 

vários governos que buscavam, com isso, obter apoio e sus-

tentação popular. Na realidade, nenhum governo foi capaz 

de assumir o onus e enfrentar essa tarefa gigantesca (27: 

1 4-5) . 

"Um dos mais expressivos fenômenos de 
nossa época é a expansão da educação esco­
lar. Os objetivos atribuídos à educação va­
riam em diversos países, entre adeptos de 
diferentes correntes educacionais, entre as 
diferentes classes sociais. Há uma crença 
generalizada no valor da educação em todos 
os graus. É um antldoto para quase todos os 
problemas individuais e sociais." (18:17) 

Observa-se, portanto, que a sociedade capitalis-

ta possui mecanismos próprios para assegurar a produção e 

a reprodução das desigualdades sociais. A educação possui, 

neste contexto, importante função ideológica de dissimular 

os mecanismos dessa discriminação social, contribuindo 

conseqüentemente para legitimá-la (37:57). 
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O planejamento educacional, evidentemente, também 

cumpre sua função ideológica, quando passa de instrumento 

de aumento das chances em alcançar tais objetivos, para 

mecanismo de dissimulação da inexistência de tais chances. 

Cria-se, com isso, a ilusão de que a atividade nacional 

manipulada pelos interesses privados pode ser totalmente 

controlada, sem entrar em conflito com os grupos dominan­

tes (38:46 e 52). 

É evidente que esse processo nao se dá de forma 

mecânica e linear; ele encerra muitas contradições e, se­

guidamente, tornam-se necessários ajustes, ora cedendo as 

pressoes populares, ora defendendo os interesses do capi­

tal. 

Vê-se, portanto, que o planejamento 

no sistema capitalista visa à manutenção do 

educacional 

status quo; 

nao obstante, devido às pressões sociais, o planejamento 

tem que absorver as reivindicações sociais da classe tra­

balhadora, passando a configurar-se num importante instru­

mento da luta de classes (39:57). 

~·-O fato de existirem poucas vagas para muitos can­

didatos no vestibular, na verdade, é apenas a ponta do 

'iceberg'. Na realidade, o processo seletivo e discrimi­

natório da educação inicia na oportunidade de escolariza-

ção, já que nem todos têm acesso à escola, principalrnen-

te nas periferias urbanas e zonas rurais. A situação e 

agravada pelos altos indices de evasão e repetência, sendo 
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que, no Estado, só 28% dos alunos que ingressam na 1~ se­

rie do 19 grau concluem a 8~ série*. E, dentre os 96.361 

alunos que ingressaram no 29 grau em 1983, somente 41% o 

concluiram em 1985**. 

Todo esse elevado numero de crianças que nao têm 

acesso a escola ou ficam pelo caminho, devido aos elevados 

Indices de evasão e repetência, integram a própria lógica 

do sistema de ensino, elitista, contribuindo para que so­

mente um número muito reduzido de jovens concorra pelas 

vagas da universidade. 

Um planejamento educacional democrático, que faça 

parte de um governo que queira garantir as liberdades de­

mocráticas necessárias a um Estado de Direito, deve asse­

gurar o acesso de todos à escolaridade, conforme estabele­

ce a Constituição Federal, bem como dar garantias de per­

manência do aluno no ensino regular. Todos os brasileiros 

deveriam ter acesso a uma educação básica comum, indepen­

dente do nivel de riqueza regional, estadual ou familiar. 

O problema que os alunos da 3~ série do 29 grau 

estão enfrentando, de haver poucas vagas na universidade, 

nao e de simples solução e de ordem exclusivamente educa­

tiva, pois que tem implicações econômicas. Não basta ele-

*Programa de Governo RS (1983-1987). 

** Estatísticas Educacionais- SEC (1983, 1984, 1985). 
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var o numero de vagas, satisfazendo num primeiro · momento 

os alunos e suas respectivas famílias, se nao houver um 

crescimento econômico do País que absorva tal contingente. 

Simplesmente aumentando a oferta de vagas, estar-se-á co­

laborando para o agravamento de outro sério problema, o 

desemprego de diplomados, contribuindo, assim, para aumen­

tar o ex~rcito de profissionais de reserva. 

Não tem sido possível realizar um planeja-

mento racional das vagas na universidade, tendo em vista 

as prioridades nacionais, uma vez que a econo!llia do País nao e 

igualmente planejada. Nas sociedades capitalistas, o pla­

nejamento econômico é apenas indicativo, definindo somente 

as linhas gerais, uma vez que há ampla margem de negocia-

ção, de forma a não ferir aos interesses da propriedade 

privada (37:38). A instabilidade econômica reflete-se no 

mercado de trabalho, tornando-se praticamente impossível 

prever a demanda de profissionais em qualquer área. É por­

tanto inviável adequar as vagas da universidade às futuras 

necessidades do mercado de trabalho. 

Dessa forma, os alunos, além de verem ameaçada 

sua possibilidade de profissionalização, pois ela depende 

de passar ou não no vestibular, sentem-se imaturos para 

decidir sua profissão e consideram que tal escolha e apres­

sada, devido ao vestibular. 

Os depoimentos seguintes ilustram este fato: 
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"Eu ainda não t.e.nho c.e.Jtt.e.za do que. vou 
e~colhe~. N~o ~el o que. 6aze.Jt, o que. e.u 
~ealmente go~to de. 6aze.Jt. Eu ac.ho que. ~al­
ma~ do col~gio muito c.e.do. AgoJta e.u tenho 
que e~colhe.Jc.. o que. eu vou 6aze.Jt no meu 6u­
tuJc..o e, c.om 16 ano~, me ac.ho muito nova pa­
Jta iJ.JJ.Jo." (Escola Particular) 

"A p!Linc.ipal di6iculdade. pa!ta e.J.Jcolhe.Jt 
uma p~o6i~~~o ~ não ~abe!t o que !Lealmente. 
quefl.o, e ~e aquilo que. eu e.~c.olhe.Jc.. me 6aJt~ 
6eliz. A e.~c.olha p!to6iJ.JJ.Jional ~ 6eita num 
e~t~gio muito inicial de. noJ.JJ.JaJ.J vida~, como 
po!t exemplo, o~ alunoJ.J da 3q ~~Jtie do zq 
g!tau, que. :têm ape.naJ.J 7 7 ano~ (algun~ me.no~ 
idade.) e têm que optafl. po!L uma p!r.o6~J.Jão poiL 
uma vida in:te.ill.a." (Escola Particular) 

Vários relatos como estes se repetem. Em verdade, 

muitos dos conflitos, dúvidas e incertezas vividos pelos 

jovens devem-se a estrutura atual do ensino que nao prepa-

ra o aluno para a vida e para o trabalho. 

O ensino brasileiro já sofreu várias reformas, 

sendo que a instaurada pela Lei 5692/71 só trouxe prejuí-

zos. Esta lei implantou a obrigatoriedade da profissiona-

lização do ensino médio. Criaram-se,assim, a habilitação 

profissional no 29 grau e as sondagens de aptidões no 19 

grau. Para cumprir estes objetivos, previa,o artigo 10 des-

ta lei, a obrigatoriedade da Orientação Vocacional. 

Mas, dois fatores colaboraram para tornar o tra-

balho da Orientação Vocacional praticamente inoperante: 

(1) a impossilidade do Orientador Educacional aplicar tes-

tes psicológicos; (2) as deficiências nos cursos de forma-

çao de Orientadores Educacionais. Com isso, a Orientação 



43 

Vocacional ficou reduzida somente a informação profissio-

nal ( 9 : 1 O 4) • 

As medidas legais tomadas na época tinham por ob-

jetivo fazer com que a escola ajustasse os alunos às ne-

cessidades do mercado de trabalho com vistas ao atendimen-

to dos interesses econômicos. Não se devia. auxiliar o alu-

no a escolher, mas ajustá-lo a uma ocupação (9:100). 

Era necessário, na epoca, conter a demanda cres-

cente pelo ensino superior. A profissionalização obrigató-

ria em nivel de 29 grau seria a alternativa,em termos pro-

fissionais, que apresentava a solução adequada do ponto 

de vista governamental. 

No entanto, a reforma de ensino, corno é de conhe-

cimento geral, foi um fracasso, pois, apesar da crença di-

fundida pelas autoridades de então de que haveria uma de-

manda de profissionais de nivel médio, tal não ocorreu, 

constatando-se, no mercado ocupacional brasileiro: 

" Que há profissionais de nivel supe­
rior ocupando cargos que poderiam ser de 
nivel médio - isto se explica pela oferta 
excessiva de profissionais para esta ocupa­
ção, neste caso, os empregadores tendem a 
aumentar os requisitos educacionais. (CUNHA 
apud PIMENTA, 9:120) 

- Que o profissional qualificado (téc­
nico) é mão-de-obra cara; se a empresa pode 
treinar não-técnicos, estes poderão desem­
penhar a função de técnicos, mas sem a rei­
vindicação salarial dos técnicos. 

- Que as empresas multinacionais 
necessitam que a educação brasileira 

na o 
lhes 
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forneça técnicos especializados, pois elas 
já os trazem dos países de origem e não 
estão interessadas em transferir tecnologia 
a técnicos nacionais. 11 (LOPES apud PIMENTA, 
9:121) 

Esta contradição entre os objetivos da Reforma e 

as reais condições do mercado de trabalho que, como ficou 

evidenciado, não poderia absorver tamanha demanda de téc-

nicos, revela os objetivos ideológicos do governo. Em ver-

dade, este, ao dar ênfase a uma falsa necessidade de pro-

fissionais de nivel médio, visava realmente a desviar gran-

de contingente de alunos do ensino superior. 

Além disso, a reforma foi implantada sem que as 

escolas contassem com os recursos humanos e materiais es-

pecializados, tais como equipamentos e laboratórios neces-

sários à formação profissional dos alunos. Na prática, de-

vida à falta de condições de cumprir a lei, as escolas pas-

saram a adotar, apenas formalmente, as novas diretrizes. 

Os alunos não aprenderam praticamente nada, pois os cur-

sos eram muito deficitários e, além disso, eles estavam 

desmotivados: não compreendiam qual a razao de serem 

obrigados a profissionalizarem-se. 

Dessa maneira, a reforma de ensino, além de nao 

profissionalizar, também nao cumpriu o objetivo do governo 

de conter a demanda pelo ensino superior, uma vez que a 

classe média, responsável por grande parte da clientela do 

grau superior de ensino, continuou mandando seus filhos 

para a universidade. 
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Tendo em vista o fracasso da Lei 5692/71, surge 

a reforma da reforma, implantada pela Lei 7044/82. Com es-

ta lei, passa a não existir mais a vinculação obrigatória 

do 19 e 29 graus com a qualificação técnica para o traba-

lho. o que se visa agora é a "preparar para o trabalho". A 

Lei 7044/82 atende ao principio de descentralização, pois 

permite que as escolas determinem que tipo de preparaçao 

ao trabalho oferecerão aos seus alunos. 

Ocorre que o exercício desta nova lei nao tem 

representado uma mudança substantiva do enfoque sobre o 

trabalho por parte das escolas, uma vez que elas continuam 

separando o trabalho manual do intelectual. Porém, a edu-

caçao e o trabalho são indissociáveis. É inadmissivel uma 

educação que se processe inteiramente à margem dessa rea-

lidade central em uma sociedade. 

Embora venha sendo realizada a Orientação Voca-

cional nas escolas, os alunos continuam sentindo-se inse-

guros em relação à escolha profissional. Ocorre que nao 

basta somente implementar esta atividade. Na realidade,tal 

situação se deve à maneira estanque com que esta escolha 

é tratada pelas escolas, que a fazem de forma completamen-

te desvinculada da prática escolar. 

Mesmo se levando em consideração que algumas es-

colas estão se esforçando para desenvolver a questão do 

trabalho de uma maneira menos abstrata, estabelecendo la--

ços com a realidade, acredita-se que, para aqueles alunos 
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que nunca passaram por Q~a experiência semelhante, tal 

abordagem continuará a nao ter muito sentido, não passan­

do de mera informação. 

O tipo de Orientação Profissional dispensado pela 

maioria das escolas faz com que os alunos considerem que 

há falta de preparo da escola para orientar a escolha de 

uma profissão {vide tabela 4). Realmente, se a escola nao 

está preparada para tan·to, é porque ela não está formando 

o aluno para a vida, para o trabalho. Caso este fosse o 

objetivo principal da educação, a escolha de uma profissão 

seria uma conseqüência natural do desenvolvimento deste 

trabalho e não algo artificial, alheio à vida do aluno,co­

mo ocorre atualmente. 

A melhor maneira da escola preparar os alunos pa­

ra a vida, para o trabalho e para uma conseqüente opçao 

profissional é através da educação integral, que une tra­

balho intelectual e manual (14:271). 

Ao longo do 19 e 29 graus, de acordo com a faixa 

etária das crianças, a escola deveria proporcionar o de­

sempenho de diferentes tipos de atividades, para que a 

criança tivesse a vivência e o respeito pelas mais diver­

sas formas de trabalho. Paralelamente, a escola deveria 

tratar do desenvolvimento nos alunos de urna ampla e sólida 

formação geral, que servisse de base as diferentes are as 

profissionais. Sendo assim, quando os alunos chegassem ao 

29 grau, concomitantemente ao estudo das demais discipli-
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nas, eles freqüentariam diferentes oficinas vocacionais. 

Nelas, os jovens aprenderiam noções básicas de várias áreas 

comuns de profissões, sem, no entanto, se profissionaliza­

rem. Estas diferentes experiências, envolvendo os mais 

variados campos das ciências, propiciariam aos alunos o 

conhecimento teórico-prático das diferentes areas profis­

sionais e permitiriam futuras adaptações ao domínio de 

qualquer profissão que viessem a exercer futuramente (14: 

271 ) • 

Se o ensino brasileiro oportunizasse ao jovem o 

conhecimento do sistema de produção, atrav~s da união do 

ensino com o trabalho produtivo, eliminar-se-ia nos jovens 

um desenvolvimen-to unilateral. Assim, quando eles fossem 

optar por uma determinada profissão, eles já teriam noçoes 

do mundo do trabalho, das diferentes ~reas de atividades. 

Poderiam, dessa forma, escolher, com segurança, sua pro­

fissão de acordo com.suas inclinações pessoais e com as 

exigências da sociedade. 

Apesar da estrutura e organização do ensino nao 

estabelecerem a vinculação da escola com o trabalho, abor­

dando a escolha profissional como algo isolado na vida dos 

alunos, nao se pode deixar de considerar a fase especial 

em que esta decisão ocorre: a adolescência. Caracteriza-se 

a adolescência como um período de transição, de 

pois não se é nem criança e nem adulto. 

Nas entrevistas realizadas com as maes dos 

crises, 

a lu-
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nos, somente uma minoria delas nao fez mençao a questão da 

imaturidade do aluno. A grande maioria das mães aponta tal 

fator como a principal dificuldade na escolha de uma pro-

fissão. Exemplos disto são os seguintes depoimentos: 

"Uma qu..e~:tão que eu c.on~-i..deJto t)~nd~-
me.n.tat não ~ õ do meu {J-tiho, ma~ da ma-to !L-ta 
do~ jove.n~ que. pne.te.nde.m -tngne.~~an na un-t­
ve.n~ldade. ~ a pne.c.oc.ldade. da e~c.olha. O meu 
6-i..tho e.~t~ c.om 76 ano~ e j~ 6~en:te a e~:ta 
opc;.ão." 

"Con~ideno que ê. di6Ic.ll ele.~ c.he.ga.ne.m 
a uma matunldade pana e.~c.olhe.~. Como a e~­
c.olha, dev-tdo ao no~~o ~-<.~:tema de. c.n~lno, 
e.~:t~ ~endo 6el:ta muito c.edo, o~ jove.n~ e~­
:tão que.JLendo 6aze~ ou:tna~ c.oi~a~ na v-tda, 
ante~ de. ~e dec.-i.di~e.m quanto ao :tnaba-tho. 
E~:tão, c.~~a ~ a gJLande dl6lc.uldade, ponque. 
ele~ ainda não e.~tão pnonto~ pa!La 6azen e.~­
.ta e~ c.oih.a, ê. uma que.~ :tão de ma:tuJLid ad e." 

Percebe-se que as maes dos alunos entrevistados 

consideram que a idade constitui um elemento mágico, bas-

tando ultrapassá-la para que os seus filhos estejam pron-

tos, maduros. Esta é uma análise ingênua e simplista, pois, 

se a dificuldade de escolher urna profissão se reduzisse 

somente ao fator cronológico, bastaria esperar o tempo 

passar e tudo se resolveria. 

A questão da imaturidade merece maior reflexão. 

Ser maturo ou não está relacionado, no caso, com a capaci-

dade de realizar as tarefas que o contexto social estabe-

lece para o individuo. Atualmente, a sociedade julga que o 

adolescente de 16, 17 anos está apto a escolher sua pro-

fissão. Por outro lado, a maioria dos jovens não se acre-
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ditam suficientemente seguros para decidir sua profissão. 

Comumente, atribui-se a causa deste problema a adolescência. 

(pouca idade) romo se esta questão não fosse, também, s:n grande paE 

.te, de caràter social. A sociedade não estã possibilitan-

do condições favoráveis a que o jovem cresça, amadureça e 

se desenvolva a fim de assumir as tarefas que ela espera 

que sejam realizadas nesta faixa etária. A estrutura atual 

do sistema de ensino também é responsável, visto que, des-

vinculando a educação do trabalho, não oferece experiên-

cias para que os alunos possam optar com mais segurança. 

Os Orientadores Educacionais também julgam a ima-

turidade como uma das dificuldades do jovem para definir-

-se profissionalmente: 

"Uma da-6 d-i.ü,(c.u..tdade-6 que e.u con-6-<.cle.!Lo 
ê_ a !L e ô o JLm a d o e n .6 -<- n o q u e 6 a z c. o m q u e o ado -
fe-6 cente. com 15, 1 6 ano-~ tenha que dec-td-i.JL 
.6ua v,[da pJto6i.6/!J,{ona.t, ele.-6 ainda .6ão cJU.a.n-
Ç.0..-6, a maioJtia não que.JL nada, não e.6tã a 
ólm d~ nada. Então, wn !Lapaz .· uma moça, de 
75, 76 ano-6 decldl!L a vida pJLo6i.6.6ional e 
di 61. c.-Lt. " (Esc o la Estadual) 

"0 aiu.no não tem ma,tu..JL-i.dade pa!La pe!r.­
cebeJr. .6ua6 apt-i.d5e.6, então ele .6e. -<-n6lue.n­
cia po!L 6atofLe~ extefLno-6 ao inv~6 de notafL 
o que. .6e pa.6.6a de.ntJr.o dele; .õe o aluno ti­
ve~.6e mal-6 tempo pafLa .õe dec-<.di!L, .6e ao in­
v e-6 de. en:tfLafL C011l 1 6 CU'l0.6 e.le ingfLC-.6.6 ct-6.6 e 
com 78 na univefL-6-i.dade, ele e.6colhenia com 
maiolL matuJr.idade." (Escola Estadual) 

Observa-se, nos depoimentos acima, que os Orien-

tadores Educacionais julgam ser o aluno o principal res-

ponsável pela sua imaturidade e atribuem este fato à pouca 
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idade. Reflexões como estas sao produto da formação, cen­

trada na psicologia, do Orientador Educacional, que refor­

ça o aspecto individual do problema em detrimento da di­

mensão social. Eles eximem a escola de responsabilidade, 

não questionando se ela está favorecendo o crescimento do 

aluno. 

Se a pouca idade se pode constituir numa dificul-

dade para o aluno, a escola, por outro lado, que poderia 

ajudá-lo, de maneira mais efetiva, não o faz, pois nao 

oferece vivências, experiências com relação as diferentes 

profissões. Os alunos optam, na maioria das vezes, sem um 

real conhecimento da profissão escolhida. E, para agravar 

tal situação, a informação profissional recebida e abun­

dante no que tange às profissões mais tradicionais e co­

nhecidas, sendo que os alunos se queixam da falta de in­

formação quando se trata de profissões mais modernas, como 

as da área da Informática. 

Se bastassem somente informações teóricas para 

o aluno poder definir-se por uma determinada profissão, o 

problema poderia ser facilmente resolvido através da cria­

ção de LOO departamento nas universidades que tratasse do 

intercâmbio entre o 29 e 39 graus. Este órgão seria um ca­

nal de informações entre estes dois graus de ensino, ao 

mesmo tempo em que abriria as portas das diferentes facul­

dades aos alunos de 29 grau, oferecendo-lhes a oportunida­

de de um contato direto com o ambiente, professores e alu-
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nos dos mais variados cursos. 

Não se trata de negar ou desvalorizar este tipo 

de iniciativa. Os mais variados meios de obter informação 

profissional continuam tendo valor no contexto atual, vis-

to que consistem, ainda, na única maneira de que se dispõe 

para oportunizar aos alunos um conhecimento efetivo das 

profissões. A grande limitação deste tipo de informação e 

o fato de ela pertencer somente ao nivel teórico, quando 

se sabe que, para se conhecer realmente algo, é preciso 

experienciá-lo, vivenciá-lo. Nisto reside o valor incon-

testável da prática, que propicia um duplo conhecimento ao 

sujeito: o da atividade em si e de corno ele se sente ao 

realizá-la. 

Deve-se analisar, também, neste contexto de esco-

lha profissional em que o aluno se encontra, o fato deste 

se ver obrigado a uma decisão, tendo em vista o vestibu-

lar. 

E como as inscrições geralmente acontecem no iní-

cio do 29 semestre do ano letivo, eles veem-se com pouco 

tempo para tornar tal decisão, acabando por resolver apres-

sadamente. 

O seguinte depoimento de um adolescente ilustra 

bem este dilema: 

"Na m-i.nha cab e_ça e.u ainda não Jte.af,[z e.i 
a minha e..ó colha p!to 6i.ó.óional, ma.ó na .ó e.ma.na 
pa.ó.óada, ao me. in.ócke.ve.Jt pa!ta o ve~tibulah 
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da UFRGS, üu~ ob~~gada a opta~ po~ u~a p~o-
n ~ -6 -6 ã. o . { . . . } A c. h o Q Ll e c. o m 1 7 a 11 o -6 ,6 a o p o u-
c.a-6 a-6 pe.-6-60a-6 que j~ amadu~ec.e.~am baJ.>tante 
pa~a e-6c.ofhe~ C.Om tl~~me.za -6Ua p~ot)iJ.>J.>ão. 11 

(Escola Particular) 

A família, os amigos, enfim, a sociedade, fazem 

com que o adolescente sinta que perdeu o ano se ele nao 

prestar o vestibular no final da 3~ série do 29 grau. Nas 

entrevistas com as mães, observa-se sua ansiedade no que 

tange à definição.do filho, de forma a evitar que ele fi-

que um ano desocupado. 

É interessante destacar que o jovem nem cogita a 

possibilidade de não fazer o vestibular ou de adiar esta 

decisão. Prestar o vestibular é algo definitivo que nao se 

pode mudar, a única coisa que resta a fazer é escolher o 

curso. Em decorrência disso, pode-se afirmar que, para os 

jovens da classe média e alta, a universidade é pratica-

mente o único caminho a seguir. Quando,na família do alu-

no, além disso, os pais já têm uma titulação superior, e 

praticamente inadmissivel que seu filho não venha a manter 

a tradição, cursando uma faculdade. 

Alguns jovens, devido a essa "necessidade", che-

gama afirmar que é prioritário entrar na universidade,in-

dependentemente do curso. Neste caso, percebe-se o quanto 

eles são levados pelas circunstâncias, mergulhando a tal 

ponto no sistema, que não conseguem criticá-lo: passam a 

ver a questão do ingresso na universidade somente como um 

problema individual, quando se trata também de uma questão 
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social. 

As condiçÕes individuais, como a capacidade e o 

mérito, sao os valores difundidos pela burguesia, que se 

manifestam acentuadamente no momento do vestibular, fazen­

do com que os alunos tenham espírito competitivo e indivi-

dualista. A causa do fracasso e da privação material da 

maioria do povo e atribuida, pela sociedade, à falta de 

capacidade individual. Tal argumento possui forte caráter 

ideológico, sendo mistificador das reais causas deste ma­

logro- as relações sociais de produção (18:30). 

Embora os alunos e Orientadores Educacionais te­

nham apontado como as três grandes dificuldades no proces­

so de escolha profissional: a falta de vagas no ensino su­

perior, a imaturidade do aluno e a emergência da escolha, 

devido ao vestibular, considera-se que uma das principais 

dificuldades, senao a principal, é a situação econômica do 

aluno. 

Porém, esta questão foi escolhida mais por Orien­

tadores Educacionais do que por alunos (vide tabela 13). 

Pode-se explicar tal diferença de opinião entre alunos e 

Orientadores Educacionais corno devida à maior consciência 

e experiência que estes últimos possuem. Através do exer­

cicio profissional e da participação em atividades das en­

tidades de classe, os Orientadores Educacionais discutem 

não só os problemas profissionais, mas os aspectos sócio­

-econômicos da educação. Tudo isto colabora para que dei-
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xem de ter uma consciência ingênua das dificuldades que 

envolvem sua profissão. 

Não obstante, é contraditÓrio o fato de que os 

alunos de menor poder aquisitivo, que sentem a falta de 

recursos econômicos, não tenham considerado esta questão 

como uma das principais dificuldades. Qual é a razão que 

levou os alunos e Orientadores Educacionais a não darem a 

verdadeira importância ao fator econômico na escolha de 

uma profissão? 

As justificativas desta contradição pertencem ao 

domínio ideológico. 

Ideologia, num sentido amplo, pode ser entendida 

corno um conjunto de idéias que os homens fazem do mundo e 

de suas relações entre si. Porém, de acordo com Marx, ideo-

logia é uma "deformação do real". As relações entre os 

indivíduos são sempre ideológicas, sejam elas de natureza 

social, moral, jurídica, etc. (MARX apud TRIVINOS,15:3). 

Na sociedade brasileira,existem vários meios de 

inculcação ideológica, co~o as escolas, os meios de comu­

nicação, as religiões, etc., que veiculam a ideologia da 

classe dominante, tratando de incutir nos dominados a acei­

tação de sua condição,enquanto nos dominantes reforçam sua 

liderança (18:40). 

Portanto, e válido afirmar que: 
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"As idéias da classe dominante são, em 
todas as épocas, as idéias dominantes, ou 
seja, a classe que é o poder material domi­
nante da sociedade é, ao mesmo tempo, o seu 
poder espiritual dominante." (4:56) 

A ideologia liberal reinante na sociedade capita-

lista baseia-se na "igualdade de oportunidades", sendo 

que, como todos sao livres e iguais no direito, cada um 

poderá tornar-se no que quiser, pois as oportunidades ~s-

tem para todos, porém somente os mais capazes chegarão a 

triunfar. 

Essa liberdade e igualdade tão apregoadas,na ver-

dade,não ultrapassam o nivel formal, pois na sociedade ca-

pitalista as possibilidades de escolha de cada um são de-

terminadas pela sua condição de classe; sendo assim, o ní-

vel sócio-econômico do aluno tem uma influência muito gran-

de na escolha de uma profissão. 

Geralmente, os alunos que chegam a concluir o 29 

grau, pertencem a um grupo privilegiado que teve condições 

econômicas que lhe permitiu estudar, ao contrário da gran-

de maioria da população brasileira que nao pode freqüentar 

os bancos escolares, pois, desde cedo, tem que lutar pela 

sobrevivência. 

Se para os jovens da classe média e alta o fator 

econômico possibilita a escolha de uma profissão, para a 

grande maioria dos adolescentes este fator limita e até 

determina a escolha. Como fica evidenciado nos seguintes 
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"0 p!Lob.te.ma da e..óc.olha p1Lo6-i..ó.ó-i.ona.t 
ve.m de. be.JLç.o. Se. voc.ê .tem u.ma .6-i..tu.ação e.c.o­
n5mic.a boa, voe.~ pode. e..óc.olhe.Jt o qu.e. bem 
qu.i.óe.Jt, poi.ó me..ómo qu.e. não tenha gnande. ne.­
mu.ne.JLaç.~o, e.xi.ó.te algu.~m pana ~u.óte.nt~-lo 
e. mantê.-.e.o. Eu., po!L exemplo, não po.ó.óO me. 
da!L ao .e.u.xo de. e..óc.olhe.Jt algo qu.e. me. agJtade., 
po-i..ó quando lng!Le..ó.óa!L e.m uma 6ac.u.ldade, te.­
Jt~ qu.e. .óe.Jt de.áinitlvo e., ln6e.llzme.nte, te­
nho qu.e. e..óc.olhe!t algo que tenha c.ampo de. 
tJtabalho po.óitlvo e a paJtte. 6lnanc.e.i!La tam­
bém te.n~ de. .óe.n po.óltlva."(Escola Estadual) 

11 A minha c.ondiç.~o ec.onômic..a ,também d,[_ 
6-i.c.u.lta, pol.ó tefr.ia qu..e e.óc.olhen u.ma pno-
6l.ó.ó ão qu.e. ganha.ó .ó e. bem pana pode!t c.ompen­

.6 all. o ga.óto c.om a 6ac.uldade.. 11 (Escola Esta­
dual) 

Os alunos que possuem um nivel sócio-econômico 

baixo encontram-se em desvantagem em relação aos que pos-

suem um nível sócio-econômico médio e alto. Os primeiros 

geralmente estudam em escolas pfiblicas e atravessam todas 

as dificuldades e crises por que passam tais escolas. Além 

disso, não podem freqüentar cursos extra-classe de lin-

guas, por exemplo, como os adolescentes de maior poder a-

quisitivo. Estes normalmente estudam em escolas parti cu-

lares, preparam-se para o vestibular nos vários "cursi-

nhos" da cidade, algo que o aluno com poucos recursos eco-

nômicos só poderá fazer se receber bolsa de estudos. 

Todas essas condições desfavoráveis que enfrentam 

os alunos de nivel sócio-econômico baixo se refletirão na 

hora de ingressar na universidade, pois, geralmente, pas-

sam na UFRGS os jovens da classe média e alta, sendo qu.e, 
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para os demais, resta a esperança de ingressar numa uni-

versidade particular. 

Para os alunos provenientes de família de baixa 

renda, falar da escolha profissional é um tanto irônico, 

pois a maioria deles é obrigada a ingressar no mercado de 

trabalho após a conclusão do 29 grau e, até mesmo, durante 

este curso~ Se estes jovens chegarem a prestar um vestibu-

lar, geralmente escolherão um curso que lhes permita con-

ciliar trabalho e estudo e também que não seja um dos 

mais concorridos, visto que, nestes, as suas chances de 

ingresso são remotas. 

Além da disputa pelas vagas na universidade, há 

outro fator que se une aos demais para dificultar a esco-

lha de urna profissão: o mercado de trabalho. 

Os depoimentos que seguem ilustram esta situação: 

"Ou.tJLa d-Ló-Lc.u .. R..dade na e.õc.oR..ha p1Lo6i_.6-
.6-i.ona-f. e a .6-L.tuação atua-f do me!Lc.ado de. 
ttLabalho. Po!Lque de. nada adi_anta eu 6azeiL 
uma 6ac.utdade .6 e depo,ú não pode!Lei pÔIL em 
p!tã-t,i.c.a o que ap!tend-i.." (Escola Estadual) 

"A mi_nha d-<-üic.uldade e o c.ampo fJ/LO ÜÂ_-6-
.6-i.ona-f. que não anda muito bom no e.õtado, 
qua.6e. :toda-6 a-6 âJLea-6 e!.l:tão e!.lgotada-6. A mi_­
nha p!Leoc.upação ~ :tinaJL uma üac.uldade e de.­
poi-6 não enc.ontiLaiL um :tJLabalho pa!La pode!L 
exeJLc.ê-.e.a." (Escola Particular) 

Os jovens demonstraram estar conscientes das di-

ficuldades que irão enfrentar depois de formados, pois o 

diploma não é mais garantia de emprego. Entretanto, esta 
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preocupaçao j~ est~ se refletindo no momento da decisão 

profissional, porque o aluno receia escolher algo que te-

nha colocação difÍcil no mercado de trabalho. 

J~ vai longe o tempo em que bastava o sujeito es-

tar formado para conseguir um emprego. Durante muitos a-

nos, o diploma universitário garantia oportunidades e pri-

vilégios, além do status social decorrente das próprias 

ocupaçoes de nlvel superior e das melhores remunerações de 

trabalho (19:9). 

À guisa de ilustração, no inicio da década de 80, 

o Brasil tinha: 

"menos de 1/3 dos portadores de diploma uni­
versit~rio trabalhando em funções que exi­
giam este nlvel, enquanto outro 1/3 estava 
exercendo atividades que exigiam, anos a­
trás, não mais do que a formação de nivel 
médio. " ( 1 9: 1 9) 

Porém, apesar da crise econômica atual acarretar 

conseqüências graves para o mercado de trabalho, que, em 

muitas áreas está saturado ou em vias de saturação, o jo-

vem não deve superestimar este aspecto dentre os demais 

que envolvem a sua escolha profissional. 

O mercado de trabalho é regulado pela oferta I de-

manda de profissionais. E, atualmente, devido a recessao 

econômica existente, a demanda de empregos é menor do que 

a oferta de profissionais na maioria das profissões. A si-

tuação é grave, pois anualmente e, até semestralmente, as 
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faculdades continuam formando o mesmo contingente de pro-

fissionais que competem cada vez mais acirradamente por um 

emprego. Tendo em vista esta instabilidade do mercado de 

trabalho, torna-se arriscado basear a escolha profissional 

somente neste crit~rio, visto que ningu~m poder~ prever o 

que acontecerá com a oferta de empregos em deternünada pro­

fissão daqui a 5 ou 6 anos, quando estes jovens estiverem 

formados. 

Apesar dos jovens demonstrarem preocupaçao com a 

situação do mercado de trabalho, ~ contraditório o fato da 

crise econômica do Pais ter sido apontada predominantemen­

te pelos Orientadores Educacionais em relação aos alunos. 

(vide Tabela 13) 

A impressão que se tem, ao analisar as causas des-

se fato, e que os alunos possuem uma consciência fragmen­

tada da realidade. Parecem não perceber que a crise econo­

mica que assola o País ~ um fator agravante dos demais ele-

mentos que estão presentes na escolha de uma profissão. 

Não se pode negar a presença dela em quase todos os aspec­

tos da vida, desde a redução do poder aquisitivo até a di­

minuição da oferta de empregos. 

Mas, se o aluno apresenta respostas contraditá-

ria, se não está conseguindo estabelecer relações entre o 

contexto sócio-econômico e a sua vida, isto significa que 

a escola está dando maior ênfase à transmissão de conheci-

mentos do que à formação da consciência dos alunos. 
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Trata-se de uma falha grave o destaque que a 

grande maioria das escolas dedica à memorização, enquanto 

as habilidades de raciocínio e de reflexão são pouco in­

centivadas. 

A disciplina de filosofia que poderia ser a prin­

cipal integradora deste tipo de ensino, infelizmente foi 

banida dos currículos escolares quando, há mais de vinte 

anos atrás, atravessava-se o período da ditadura militar. 

Naquela época, significava uma ameaça ao mantenimento do 

status quo saber pensar, por isso essa disciplina foi su-

primida dos currículos e, em contrapartida, ensinavam-se 

Moral e Cívica e OSPB, que tinham por objetivo desenvolver 

o amor à pátria. Mas, na verdade, transmitia-se a falsa 

impressão de que se vivia numa terra de paz e prosperida­

de, mascarando-se a realidade pela manipulação ideológica. 

A classe dominante, em todas as épocas, utiliza 

vários meios, entre eles a escola, para dotar o povo de 

uma consciência fragmentada da realidade. Quanto mais in­

gênua tal consciência for, melhor, pois assim dificilmen­

te ela permitirá que ele enxergue a verdadeira causa dos 

seus problemas. 

Pretende-se atualmente um regime democrático; faz­

-se, então, necessário prepararem-se os alunos para a rea­

lidade além do~ muros da escola. ·Por isso, cabe vincular 

os conteúdos desenvolvidos à vida do aluno, para que este 

estabeleça relações entre os problemas da sua comunidade, 



61 

da sua cidade e do seu Pais com a sua existência, a fim 

de que tenha condições de apontar soluções transformadoras 

da realidade . 

Apesar dos Orientadores Educacionais considerarem 

que h~ falta de informaçâo profissional por parte do alu-

no, eles não escolheram esta questão corno urna das princi-

pais dificuldades, sendo o maior índice de escolha deste 

item atribuído aos alunos. A explicação para a ocorrência 

desta diferença de opinião pode residir na formaçâo do 

Orientador Educacional que enfatiza os aspectos psicológi-

cos da escolha, colocando em segundo plano os fatores ex-

ternos ao sujeito. Este fato também pode ser entendido co-

mo uma atitude de defesa do trabalho que vem desenvolven-

do, ou até mesmo, da falta de urna avaliação crítica do seu 

desempenho. Entretanto, os jovens queixam-se de que há 

ausência de contato com profissionais das diferentes areas 

para o esclarecimento de dúvidas. Pensam que deveria haver 

uma divulgação mais adequada das informações sobre as uni-

versidades e os cursos (vide Tabelas 6 e 13). 

Os relatos que se seguem ilustram tal situação: 

"Eu jã opte.-<. po!L u..m c.u..IL.6o, ma~.> não e.~.>­
:tou bem c.e.IL:ta .6e. ~ fl.e.alme.n:te. ihto que. eu 
go~.>:to. Talve.z haja 6alta de. in6ofLmaçÕe..6 c.om 
!Le.lação à.6 piLo 6i'->.6 Õ e./.s. " (Escola Particu­
lar) 

"O aluno da 3Cf. .!.>~Jr.-i..e. do 2Q gfl.au p!Le.-
C.-t-6 a de. ma-<..6 -tn ~ ofLmação .6 o bJLe. a.6 piLo úiJ.>-
.6Õe..6, de. mai-6 apo-i..o. Phe.ci~.>a de. uma ajuda 
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no ~~ntido d~ ~ab~h o qu~ ~f~ h~afm~nt~ 
qu~~, no qu~ ~f~ acha qu~ vai.~~ h~afizah. 
E qu~ não ihâ. .ó~ than~6o~ma~ numa p~~~~oa 
6~u.óthada, pohqu~ n~o ~oub~ ~~cofh~h ~ua 
p~o 6i-ó.óão." (Escola Particular) 

"Emboha t~nha minha pho6-i..-õ-õão ~m m~n­
te, continuo ~n6hentando di6icufdade.ó ~m 
teh heafmente cehteza .óe .óeh~ uma e-õcolha 
cehta. Talv~z i-6-õo aconteça poh 6afta d~ 
expeh-i..~nc-i..a-6 phâ.t-i..ca-6 da-6 pho6i-õ~5~.ó, ape­
na.ó t~Õ~ic.a ~muito .óupeh6ic.iafm~nte." (Es­
cola Particular) 

No contexto atual do ensino, uma das principais 

tarefas dó Orientador Educacional é proporcionar elementos 

para que o aluno possa conhecer o máximo posslvel sobre as 

diferentes profissões. Nesse sentido, há algumas escolas 

desenvolvendo um bom trabalho através de palestras com di-

ferentes profissionais, videos sobre as profissões, visi-

tas aos diferentes locais de trabalho, etc. Mas, para de-

senvolver tais atividades é necessário que a escola e a 

clientela tenham recursos econômicos, pois elas implicam 

gastos. Sendo assim, estas atividades são geralmente de-

senvolvidas por escolas particulares que contam com maio-

res recursos financeiros. 

Não obstante, mesmo que se possa proporcionar es-

tas atividades a todos os alunos e mesmo que fosse possi-

vel contar com o apoio das universidades nesse sentido, 

estas atividades continuariam sendo teóricas e não práti-

cas. Os jovens lamentam que não haja experiências práticas 

em relação às diferentes profissões e nisso reside o gran-

de problema da Orientação Profissional: por mais que se 
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informe, por mais que se mostre, nunca a teoria substitui­

rá o valor da experiência. 

A escola poderia preparar os alunos nao somente 

para o trabalho, mas, através do trabalho, unindo a teoria 

com a prática, educando integralmente os jovens. Não se 

trata de uma profissionalização precoce que se mostrou no­

civa ao desenvolvimento do aluno, mas da iniciação do jo­

vem no trabalho atrav~s do exercicio em várias oficinas 

vocacionais que abrangeriam as diferentes áreas do conhe­

cimento. 

O tipo de educação que se fornece atualmente para 

os alunos não tem dado condições para que eles enfrentem 

o vestibular e o trabalho, haja vista a expansao e a pro­

cura dos "cursinhos" pré-vestibulares nos Últimos anos e o 

despreparo com que os alunos,que precisam trabalhar, in­

gressam no mercado profissional. 

Por outro lado, cabe questionar qual a utilidade 

do tipo de formação recebida no 29 grau, se se tem conhe­

cimento de que a maioria dos jovens não tem possibilidade 

de ingressar na universidade. 

A educação integral, a formação pelo trabalho,in­

dependentemente da classe social, ao mesmo tempo em que 

desenvolveria no aluno várias habilidades, através da pas­

sagem pelas diferentes oficinas vocacionais, resgataria a 

importância e a utilidade dos conhecimentos teóricos, pois 
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eles veriam sua aplicação prática. Os jovens se motivariam 

para a aprendizagem e, certamente, se sentiriam menos in­

seguros a respeito de qual profiss~o seguir. 

A escolha de uma profissão tem como base as op­

çoes que o sistema oferece, mas ela é limitada pela classe 

social do jovem e também pelas influências recebidas pela 

família (40:23). 

Outro dado significativo é que a influência dos 

pais na opção profissional dos filhos foi apontada pelos 

Orientadores Educacionais, enquanto os alunos ficaram in­

decisos frente a esta questão (vide tabela 4}. Esta inde­

finição dos alunos talvez se deva ao fato de que, por es­

tarem atravessando este processo de escolha profissional, 

nao consigam um distanciamento do assunto para analisá-lo 

com imparcialidade. Por outro lado, nota-se também, atual­

mente, um maior respeito dos pais pelo direito de escolha 

profissional dos filhos, embora não se possa negar que a 

influência da familia existe sempre de modo mais ou menos 

acentuado. 

Antigamente, a atividade profissional 

pelos pais era transmitida -de pai para filho, 

exercida 

existindo 

nas famílias uma nitida herança profissional. Mas, da Ida­

de Média até os dias atuais, o mundo passou por profundas 

modificações, sendo que a Revolução Francesa e a Revolução 

Industrial marcaram o surgimento e o desenvolvimento da 

burguesia, transformando as relações entre os homens, em 
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decorrência das modificações ocorridas nas relações depro-

dução (3:3-4). 

Se,no feudalismo, o sujeito praticamente nao ti-

nha opção de escolha, pois sua profissão já estava deter-

minada desde o nascimento, com o desenvolvimento do comer-

cio, da manufatura, surgiu a necessidade de abastecer de 

mão-de-obra as novas atividades econômicas. Extinguiram-se 

as restriçÕes profissionais e a burguesia se transformou 

na classe que luta contra as restrições sociais e pelo li-

vre desenvolvimento· das aptidões individuais (3:3-4). 

A liberdade de exercer as diferentes atividades, 

a possibilidade de ascensão social, deu maior ênfase ao 

desenvolvimento individual que surgiu no século XIX e que 

se mantém acentuadamente nos dias de hoje. 

Atualmente, a postura dos pais, diante da escolha 

da profissão dos filhos, reveste-se mais de apoio e de 

orientação do que de direção, como ficou evidenciado atra-

vés das entrevistas com as mães: 

"Nã.o vejo mu-Lta in6fuênc.ia da. 6amifia. 
na. e~c.ofha da p~o6i~~ã.o da minha. 6ilha.E~­
~a de.c.i~ã.o 6oi dela, não teve pai, não teve 
ningu~m da 6amifia, nenhuma pe~~oa que. efa 
tenha c.onvivido pa~a te.n e_~~a opini~o 6o~­
mada. ". 

"0~ pai~ devem o~ienta~ a e~c.ofha p~o-
6i~~lonal do~ 6-i.lho~. Ago~a, dize.~ pa~a o 
6-Lf.ho: 6aca i~~o, po~que_ é o que_ tem me~c.a­
do, não deve 6aze~. Veve-~e deixa~ que ele 
me~mo c.hegue ao ponto de ~abe.~ o que. ele. vai 
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~e~. o~ pai~ podem ~ugekik, ma~ n~o ob~igak 
que ele áaca aquilo que ele~ que~em. E e~­
~enQial que ele ~e de6ina, pokque ~e t~ata 
da vida dele." 

Mesmo procurando ter pouca influência neste mo-

menta, há jovens que afirmaram que seus pais gostariam que 

eles escolhessem profissões de status social. Isto ocorre 

principalmente com os alunos das escolas particulares,sen-

do que, neste caso, os pais dão preferência a que os fi-

lhos escolham profissões tradicionais cmo Direito, Medici-

na e as Engenharias, chegando até, em casos extremos, a 

pedir para que o Orientador Educacional "oriente" o aluno 

neste sentido. 

A questão de uma determinada profissão ter ou nao 

stdtus social está diretamente ligada a sua remuneraçao. 

São socialmente valorizadas aquelas profissões que remune-

ram bem e que, em virtude disso, dão prestígio e poder 

aos que as exercem. Urna decorrência desse fato e a desva-

lorização da área das ciências humanas na hora de escolher 

urna profissão. De acordo corn'os depoimentos dos Orientado-

res Educacionais das escolas particulares, a maioria dos 

seus alunos optam por profissões liberais, sendo que as da 

area humana sao pouco escolhidas. 

Os depoimentos dos alunos, a seguir, exemplificam 

esta desvalorização das profisões da área das ciências hu-

manas: 
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"A minha ef.lc.olha p!to6i.6.6ional 6oi 6ei­
ta apena-6 e.f.lte ano, de.po~~ de. pe.n~aJt muito. 
Ve. uma c.oi.6a eu tinha c.e.Jtte.za: e.~~a e.~c.olha 
.6eJtia de.ntJto da ~Jte.a da~ c.l~nc.la~ humana~, 
e a.6.6im 6oi que optei poJt 6azeJt Hl.6tÕJtla. 
Um dado eu!tio.6o ~ que dentJto do meu c.ZJtc.ulo 
de amigo~ .6ou o ~nleo a e.6eolhe!t humana-6 
eomo ~Jtea. T-6.60 demon.6tJta palta onde. ef.lt~ 
diJtlgido o no-6.60 en.6lno e a-6 dl6ic.uldade.6 
que :te!tei de en6Jten:taJt."(Escola Particular) 

"Slnee!tamen!;e, a 6aeuldade. que. e..6c.olhi 
e que vou 6aze!t e a de. e.nge.nhaJtla me.c.anic.a. 
O p!toble.ma ~ que eu n~o tenho ne.nhu~a von­
tade. de. fiaze.!t e..6:ta e.nge.nhaJtla ou qualque.Jt 
ou:tJta c.ol.6a que. a-6 6ac.uldade..6 ofie.Jte.c.e.m. A 
~nlea c.ol.6a que. no momento e.u mai-6 go~to ~ 
a mode.lage.m 6l.6ic.a, ma-6 e.u n~o vou 6aze.Jt 
e.duc.ac~o 61.6lc.a, poJtque. e.u n~o que.Jto .6e.Jt 
nenhum pJto6e..6.6oJtzlnho de. c.oleglo." (Escola 
Particular) 

As causas que levam alguns alunos e suas famílias 

a preferirem profissões que dão status social, acarretan-

do a exclusão de muitas profissões da área das ciências hu-

manas, sao de origem econômica. Portanto, a escolha de uma 

profissão, para alguns jovens, é guiada basicamente por 

este tipo de interesse. 

Os depoimentos dos Orientadores Educacionais con-

firmam este fato: 

"A que..6:t~o e.c.onômic.a de.6ine. multo o 
Jtumo que. o aluno l!t~ :toma!t, poJtque. a .6oc.le.­
dade. toda o leva a l.6to; a c.ompe.tlç~o le.­
va-o a te.Jt e..6.6a ldela. O aluno .6e. de..6vla do 
Jtumo de. .6ua eamlnhada palta .6e.gui!t o-6 Jtumo-6 
que. a .6oc.-Le.dade. lhe. impõe.." (Escola Esta­
dual) 

"A no.6.6a ef.leota po.6.6ui a g!tande maio­
Jtla do-6 aluno-6 6llho.6 de p!to6l.6.6lonai.6 ll­
be.Jtai-6. Eu aeho que. a paJttl!t dai, uma da-6 
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p~eocupaçõe~ dele~ e un~~ na e~colha de uma 
p!to 6~~~ão algo que go~te e que JtemuneJLe bem. 
Ate poJtque ele~ t~m um nluel ~~clo-econ5ml­
co alto e queJtem manteJt e-6te nZuel." (Esco­
la Particular) 

O acentuado interesse econômico com que alguns 

alunos guiam a escolha profissional demonstra as caracte-

risticas da sociedade brasileira. O sistema capitalista se 

baseia no consumo e este é incentivado de várias maneiras 

através dos meios_ de comunicação, perpassando a idéia de 

que quem vale mais é que tem mais. Ter sucesso, vencer, 

nesta sociedade é sinônimo de ter dinheiro. E, realmente, 

quem possui um alto nível de renda tem muito mais chances 

de "vencer", de "ser alguém na vida", pois pode usufruir 

dos bens que o dinheiro pode comprar, tais corno: urna boa 

educação, saúde, viagens, etc. Por outro lado, as pessoas 

que possuem um baixo poder aquisitivo têm chances reduzi-

das de vencer, visto que estão privadas destes bens. 

Portanto, tal sistema social induz o jovem a va-

lorizar apenas o aspecto material, colocando em segundo 

plano a realização pessoal e profissional. 

Não se trata de negar a importância do aspecto 

material da vida e da remuneração profissional. Esta últi-

ma, no entanto, é uma forma de valorização da atividade 

desempenhada. Ocorre que, basear a decisão profissional 

somente neste aspecto pode frustrar a pessoa em termos de 

realização profissional. 
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Salien~a~se que ·a grand2 maioria dos jovens procura 

conciliar, no momento de escolha profissional, os seus in­

teresses pessoais e materiais, pois estes dois fatores sao 

importantes para que a pessoa se sinta realizada 

sionalmente. 

profis-



3 - COMENTÁRIOS FINAIS 

A partir do estudo das dificuldades que estão 

presentes na escolha de urna profissão, é possível inferir 

algumas implicações que concernem ao trabalho do Orienta~ 

àor Educacional. 

De uma maneira geral, levando em consideração o 

posicionamento dos sujeitos frente aos itens, observa-se 

que os mais "votados" referem-se principalmente a fatores 

do ambiente que interferem nesta opção, do que propriamen-

te a fatores relativos ao sujei to. É importante salientar 

que, na prática, do ponto de vista do jovem que está deci­

dindo sua profissão,· todos estes fatores se encontram re­

lacionados. 

Exceto a imaturidade do aluno, os demais itens 

referem-se, principalmente, a variáveis que pertencem ao 

contexto sócio-econômico e ao educacional. No entanto, de 

acordo com o que se apresentou anteriormente, nao se pode 

analisar este problema somente do ponto de vista indivi­

dual, quando as causas dessa imaturidade são também so­

ciais. 

N3o obstante, para a grande maioria dos jovens 
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brasileiros, as variáveis referentes ao sistema sócio-eco­

nômico impedem a escolha de uma profissão, já que, por 

questão de sobrevivência, eles entram precocemente no mer­

cado de trabalho, sem um mínimo de preparo ou habilitação. 

Dos 96.361 alunos que ingressaram no 29 grau em 

1983, 40.197 se evadiram e nao participam do processo de 

opçao profissional. Somente 41% dos jovens concluíram o 29 

grau em 1985*. É _para esta pequena elite que se destina 

o trabalho de Orientação Profissional. Não obstante, as 

dificuldades não estão superadas após o aluno terminar o 

29 grau. A partir daí, o sistema reserva outras como a bar­

reira do vestibular, o alto custo das universidades, as 

condições do mercado de trabalho, etc. 

Por outro lado, os itens referentes ao sistema 

educacional abordam a questão do vestibular e da Informa­

ção Profissional. O fato de existirem poucas vagas na uni­

versidade, do vestibular ser difícil, embora sejam proble-

mas que pertençam à esfera educacional, sao 

em verdade, do sistema sócio-econômico. 

decorrentes, 

Não pode haver uma real democratização das opor­

tunidades educacionais, enquanto não houver, também, uma 

democratização das condiçÕes econômicas e políticas nacio­

nais. As injustiças sociais existentes no Pais refletem-se 

*Estatísticas Educacionais- SEC (1983,1984,1985). 
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também no setor educacional, pois a educação está a servi­

ço da sociedade em que está inserida. Portanto, medidas 

corno a elevação do numero de vagas na universidade ou re­

formas no vestibular, não alterarão a seletividade do en­

sino, porque não atingem as causas dos problemas, que sao 

econômicas. 

A Informação Profissional recebida pelos alunos 

nao pode ser desvinculada do tipo de educação vigente que, 

por sua vez, está de acordo com o sistema social. Deve-se, 

no entanto, fazer uma ressalva aos esforços da parte de 

alguns Orientadores Educacionais que tentam vincular a in­

formação transmitida aos alunos com a realidade, através 

de palestras com vários profissionais e visitas aos seus 

locais de trabalho, etc. Apesar deste tipo de iniciativa 

ainda não ser a ideal, ela representa um avanço para o 

aperfeiçoamento da Orientação Profissional. Faltam expe­

riências práticas com relação as diferentes profissões, 

pois as informações teóricas não dão uma base real para 

que o aluno possa optar. Mas, para que isso aconteça, e 

preciso mudar a educação, que deixaria de se ocupar somen­

te com a dimensão teórica da aprendizagem para vinculá-la 

à prática. A educação integral do jovem proporcionaria os 

conhecimentos necessários acerca das diferentes profissões 

e possibilitaria sua escolha profissional com maior segu­

rança. 

Os resultados desse estudo evidenciam que nao se 
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pode trabalhar a escolha de uma profissão isoladamente do 

contexto social. Cabe ao Orientador Educacional superar a. 

visão individualista e cornpartirnentalizada do homem e do 

mundo, que tem servido a manutenção do status quo, e enfa­

tizar, cada vez mais, as relações: aluno, escola e socie­

dade. 

É fundamental que o Orientador Educacional este-

ja alerta para não guiar sua açao por um "psicologismo", 

visto que ficou demonstrado ser o fator psicológico secun­

dário no processo de escolha profissional. O Orientador 

Educacional,ao usar técnicas da psicologia, que colocam a 

ênfase no aluno, cria nele a impressão de que é ele quem 

decide, esquecendo que a classe social a que pertence o 

aluno tem um peso muito grande na sua escolha profissional 

(9:123-5). 

A percepçao da importância dos fatores ambientais 

que interferem na opção profissional é fundamental para o 

Orientador Educacional. A partir da consciência desses fa­

tores, ele poderá vir a ser um elemento transformador na 

escola, auxiliando os jovens a encararem criticamente as 

relações de trabalho e as profissões em urna sociedade (9: 

1 4) • 

A Orientação Profissional deveria desenvolver junto 

ao aluno a gênese dos problemas que envolvem a escolha de 

urna profissão, estabelecendo as relações entre estas difi­

culdades e o contexto sócio-econômico e educacional brasi-
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leiro e apontando as contradições que envolvem este pro-

cesso, a fim de que, a partir desta consciência crítica das 

dificuldades que estão presentes na escolha de uma profis­

são, o indivíduo se instrumentalize para, através da com­

preensão de sua realidade, fazer opções mais conscientes, 

que são a condição fundamental para a transformação social 

e educacional. 
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Prezado colega: 

Sou Orientadora Educacional, e atualmente, estou 
empenhada em realizar minha Dissertação de Mestrado, na 
UFRGS. Escolhi o tema: "Dificuldades que enfrenta o Orien­
tador Educacional de 29 grau no processo de Orientação Pro­
fissional". O assunto interessa-me pessoalmente. A minha 
experiência sobre esse particular me impele a querer co­
nhecer sua opinião sobre o processo de orientação dos alu­
nos para o mercado de trabalho e, especialmente, para a 
escolha de uma profissão universitária ou não. Desejo sua 
essencial colaboração através das respostas que lhe solici 
to. Muito obrigada. · 

Karen Duarte Rosa 

Nome da escola onde trabalha: 

Marque o(s) curso(s) realizado(s): 
( ) magistério 
( ) pedagogia 
( ). pedagogia com habilitação em Orientação Educacional 
( ) outro curso superior. Cite: 
( ) pós-graduação em Orientação Educacional 
( ) outro curso de pós-graduação. Cite: 

Experiência profissional em Orientação Educacional: 
..... anos 

Quais são as dificuldades que você encontra na orienta­
ção dos alunos que estão concluindo o 29 grau, com rela­
ção à escolha de uma profissão? Explicite-os. 
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Prezado(a) aluno(a). 

Sou Orientadora Educacional, e atualmente estou 
empenhada em realizar minha Dissertação de Mestrado, na 
UFRGS. Escolhi o tema: "Dificuldades que enfrenta o Orien­
tador Educacional no processo de Orientação Profissional 
dos alunos da 3~ série do 29 grau". A minha experiência so 
bre esse assunto me leva a querer conhecer a sua opinião 
sobre o processo de escolha da sua profissão. Desejo sua 
colaboração através da resposta que lhe solicito. Muito 
obrigada. 

Karen Duarte Rosa 

Se voce Ja realizou·ou está realizando sua esco­
lha profissional, quais são as dificuldades que encon­
trou ou está encontrando para escolher urna profissão? 
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Prezado Orientador Educacional: 

Prezado aluno: 

Estou realizando uma pesquisa.que tem como tema 

a Orientação Profissional. Pretendo esclarecer, através 

deste trabalho que servirá como dissertação de mestrado, 

algumas dificuldades do processo de escolha de. uma profi~ 

são. Para atingir este objetivo, preciso de sua colabora-

çao. Neste sentido solicito que responda com maior exati­

dão possível o instrumento a seguir. As informações for­

necidas serão mantidas de forma absolutamente reservada. 

Você não precisa colocar seu nome. Muito obrigada. Karen 

Duarte Rosa 

I PARTE - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1 • Marque com um X o que corresponde ao seu 

D Orientador Educacional 

D Aluno 

2. Tipo de escola onde trabalha ou estuda: 

tJ Pública 

D Particular 

caso: 

II PARTE - INFORMAÇÕES SOBRE AS DIFICULDADES DO PROCESSO 

DE ESCOLHA DA PROFISSÃO 

Nesta parte do instrumento você encontrará fra­

ses expressando alguns tipos de dificuldades que se apre­

sentam na escolha da profissão. Essas frases foram cole-
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tadas e selecionadas a partir da aplicação de um instru­

mento anterior, respondido por Orientadores Educacionais 

e alunos da 3~ s~rie do.-29 grau. Gostaria de conhecer seu 

grau de concordância ou discordância com cada uma delas. 

Se você for aluno, responderá de acordo com as dificulda­

des encontradas para escolher sua profissão; se você for 

Orientador, responderá tendo em vista as dificuldades en­

contradas para orientar seus alunos neste processo. 

Para isso utilize a seguinte escala: 

Concordo Plenamente (CP) 

Concordo (C) 

Sem Opinião ou Indeciso (I) 

Discordo (D) 

Discordo Plenamente (DP) 

Frente a cada dificuldade você deverá colocar 

um X, escolhendo dentre as cinco (5) alternativas de res­

posta para cada questão ou item. 

EXEMPLO: 

. Há falta de maturidade do aluno para realizar a escolha 

profissional. 

P(c I D DP 

* * * 

A seguir, a listagem das dificuldades. Acho 

que: 
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1. Há desinteresse do aluno em participar do processo 

de escolha de sua profissão. 

CP c I D DP 

2. É difícil conciliar aptidão e a remuneraçao profis-

sional. 

CP c I D DP 

3. Há falta de base para o aluno ingressar na Universi-

dade. 

CP c I D DP 

4. Existe espírito competitivo e individualista no alu­

no. 

CP c I D DP 

5. Deveria haver uma divulgação mais ordenada das infor­

mações sobre as Universidades e os cursos. 

CP c I D DP 

6. A crise econômica do país. 

CP c I . D DP 

7. É difícil conciliar a aptidão e o mercado de 

lho. 

CP c I D DP 

traba-

8. É prioritário entrar na Universidade independentemen­

te do curso. 

CP c I D DP 
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9. Os pais influenciam a~opçao profissional.dos filhos. 

CP c I D DP 

10 •. Existem ·poucos Orientadores Educadionais na escola. 

CP c I D DP 

1 1 • O mercado de trabalho está saturado na maioria dos 

cursos. 

CP c I D DP 

1 2. A duração do curso universitário. 

CP c I D DP 

1 3. Existe uma resistência qos pais ao é\COnselhamento v o-

cacional. 

CP c I D DP 

14. Há falta de contato com profissionais das diferentes 

areas para esclarecer dúvidas. 

CP c I D DP 

15. Existe pouca valorização da area das ciências hum a-

nas. 

CP c I D DP 

16. Há pouca divulgação das oportunidades que os cursos 

oferecem. 

CP c I D DP 

17. O Orientador Educacional tem pouco tempo para se de-

dicar à Orientação Profissional. 

CP c 
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18. Os ·pais gostariam que seus filhos escolhessem profis­

soes de status social. 

CP ,C I D DP 

"19. O-ingresso na Universidade através do vestibular. 

CP -·C I D DP 

.20. Existe descrédito com relação ao.teste vocacional. 

CP c I D DP 

21. A situa~ã6.econ6mica do ~luno limita a escolha de uma· 

profissão. 

CP c I D DP 

22. Há falta de aptidão do aluno para exercer certas pro­

fisões. 

CP c I D DP 

23. Há falta de períodos sistemáticos de Orientação Pro­

fissional. 

CP c I D DP 

24. Existe falta de conhecimento da realidade dos cursos. 

CP c I D DP 

25. Há falta de preparo da escola para orientar a 

lha de uma profissão. 

CP c I D DP 

esco-

2 6 • Com relação à escolha de uma profissão, o aluno so tem pr a t! 

camente a opção de entrar na Universidade. 

CP c I D DP 
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27. Existem poucas infqrmações sobre.o mercado de traba­

lho .. 

CP c I D DP 

28. Imaturidade do aluno para realizar a escolha profis­

sional. 

CP c I D DP 

29. Hâ falta de experiências prâticas com relação as pro­

. fis.sões. 

CP c I D DP 

30; Hã.falta de preparo do professor para auxiliar na O­

rientação Profissional. 

CP c I D DP 

31. Hã poucas vagas para muitos candidatos no vestibular. 

CP C I D DP 

32 .. Existe conflito entre a vontade dos pais e a dos fi­

lhos com relação a escolha de uma profissão. 

CP c I D DP 

33. A grande diversidade dos cursos superiores existentes. 

CP C I D DP 

34. A escolha de uma profissão e guiada pelo 

econômico. 

CP c I D DP 

interesse 
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35. Existe falta de informação profissional por parte do 

aluno. 

CP c I D DP 

36 •. A decisão ê apressada. devido ao vestibular. 

CP C I D DP 

37. Existe desconhecimento das profiss6es novas. 

CP c I D DP 

· III PARTE 

Indique três itens, dentre os 37 acima apresentados, 

que voce considera mais importantes com relação.às difi­

culdades encontradas para a escolha de sua profissão ou 

na orientação de seus alunos (coloque somente o numero 

dentro dos quadros abaixo) : 



5.2 - Tabelas 
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TABELA 1 - Teste de diferenças entre orientadores 
cionais e alunos com respeito à opinião 
questões: Teste U de Mann-Whitney* 

educa­
sobre 

QUESTÃO 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

1 o 
1 1 

12 

1 3 

1 4 

15 

1 6 

1 7 

1 8 

1 9 

z 

2
1
17(a) 

-0,51 

-0171 

-1,57 
-2,94 (b) 

1 1 4 3 

-1 'o 1 

1 '03 
2,15(a) 

1 '7 4 

-0' 3 2 

-0,45 

-1 '81 
-2,34 (a) 

-0,16 
-2,05(a) 

1 '9 2 

1 139 

-0,47 

QUESTÃO 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

z 

-4
1
53 (c) 

2,77(b) 

1 1 1 o 
-1 '36 

-1 141 

-3,22(b) 

-2 03 (a) 
' 

-1 1 17 

0,98 

-1,98(a) 

0,38 

-0173 

1 1 4 4 

0,41 

0,75 

-0,76 

-1 '2 o 
0,85 

* Como se trata de amostras grandes (+ de 20) 1 a distri­
buição amostral de U tende para a distribuição normal. 

Valores críticos de Z: 

(a) significante a 5% - 1 ,96 

(b) significante a 1% - 2,57 

(c) significante a 0 1 1% - 3,30 
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TABELA 2 - Teste de diferenças entre alunos de escola pu-
blica e alunos de escola particular com respei-
to à opinião sobre as questões: Teste u de 
Mann-Whitney* 

QUESTÃO z QUESTÃO z 

1 1 1 18 20 -0129 

2 0166 21 2,50(a) 

3 3 13 4 (c) 22 0151 

4 o 18 o 23 -1 109 

5 0159 24 0164 

6 2 151 (a) 25 1 1 41 

7 1 127 26 0164 

8 1 159 27 2197(b) 

9 -1 165 28 -2,00(a) 

1 o -3 167(c) 29 0130 

1 1 -0121 30 0143 

12 4 165(c) 31 2 125(a) 

13 2,42(a) 32 -1 1 11 

14 1 14 7 33 1 1 71 

15 0123 34 2 126(a) 

16 0138 35 o 1 1 7 

17 0118 36 -1 109 

18 1 19 o 37 -0112 

19 -0,94 

* Como se trata de amostras grandes (+ de 20) 1 a distri­
buição amostra! de U tende para a distribuição normal. 

Valores críticos de Z: 

(a) significante a 5% -·1 ,96 

(b) significante a 1% - 2 157 

(c) significante a 0,1% - 3,30 
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TABELA 3 - Teste de diferenças entre orientadores educa­
cionais de escola pública e orientadores educa­
cionais de escola particular com respeito a 
opini~o sobre as quest6es: Teste U de Mann­
-Whitney 

QUESTÃO 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

1 o 
1 1 

12 

1 3 

1 4 

1 5 

1 6 

1 7 

18 

1 9 

z 

1 1 67 

-0,52 

-0148 

o 1 63 

1 1 4 2 

-0116 

o 
0,23 

0,05 

-1 123 

1 '07 

0,69 

o' 9 2 

-0,23 

0,91 

-0,32 

-1,56 

-1 1 06 

0,40 

Valores criticas de Z: 

QUESTÃO 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

(a) significante a 5%- 1,96 

(b) significante a 1% - 2,57 

(c) significante a 0,1% - 3,30 

z 

0185 

-0,54 

-0,40 
-1,98 (a) 

-1 '1 7 

o' 9 o 
-0,51 

0,99 

-0,40 

o 
0,67 
2

1
14(a) 

0,62 
2

1
35 (a) 

0150 
1 ,96 (a) 

1 1 1 9 

0,19 
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TABELA 4 - Diferença entre a média para algumas questões: 
orientadores educacionais X alunos 

QUESTÃO ORIENTADORES EDUCACIONAIS ALUNOS 

1 3,51 4 

5 1 185 1 13 9 

9 2,40 3 

14 2,37 1 '83 

1 6 2,22 1 '84 

20 3,59 2,40 

21 1 '7 o 2145 

25 2,48 1 '77 

26 3,29 2,66 

29 1 '7 4 1 1 54 

-,_ 
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TABELA 5 - Diferença entre médias para algumas questões: 
alunos de escola pGblica X alunos de escola pa~ 
ticular 

QUESTÃO ALUNOS PÚBLICOS ALUNOS PARTICULARES 

3 1 1 81 2156 

6 1 '63 2 '12 

1 o 3 '1 o 2,35 

12 2,57 3,78 

1 3 3,18 3,70 

21 2,07 2167 

27 1 '8 4 2,49 

28 2,57 2,03 

31 1 '23 1 15 2 

34 2,21 2,75 
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TABELA 6 -Diferença entre médias para algumas questões: 
orientadores educacionais de escola pública X 
orientadores educacionais de escola particular 

ORIENTADORES ORIENTADORES 
QUESTÃO EDUCACIONAIS EDUCACIONAIS 

PÚBLICOS PARTICULARES 

23 2107 3100 

31 1 17 6 1 1 21 

33 3169 2,85 

35 2130 1 18 5 
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TABELA 7 - Médias e desvios-padrão das respostas das ques-
tões 

QUESTÃO MÉDIA DP QUESTÃO IvlÉDIA DP 

1 3f9 1 f 08 20 2f65 1 f 1 6 

2 2 1 1 6 0190 21 2f30 1 12 6 

3 2131 1 1 1 2 22 2132 1 1 1 2 

4 2155 1 1 07 23 2f20 1 '02 

5 1 f 49 0174 24 1 f 7 4 0,90 

6 1 f 8 6 1 f o 1 25 1 19 2 0197 

7 2,02 Of90 26 2f79 1 1 3 7 

8 3f88 1 f 11 27 2f31 1 f 1 2 

9 2,87 1 1 1 9 28 2115 1 ' 11 
1 o 2,56 1 1 1 2 29 1f58 0,77 

11 2f02 0,92 30 2f33 0,96 

12 3f36 1 f 31 3 1 1 '4 3 0,71 

13 3f60 1 'o 4 32 3,38 1 1 29 

1 4 1 1 9 4 1 1 09 33 3131 1 '1 8 

15 2,41 1 '1 3 34 2,50 1 ' 1 6 
1 6 1 '9 2 0,86 35 2,06 0,89 

17 2154 1 1 1 o 36 1 1 8 o 0,86 

18 2165 1 '41 27 2 1 11 1 145 

1 9 2,49 1 '26 
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TABELA 8 - Distribuição de freqüência das questões 38, 39. 
e 40 (freqüência com que cada questão foi men­
cionada) 

QUESTÃO FREQUÊNCIA % QUESTÃO FREQBÊNCIA % 

1 2 1 20 o o 

2 9 6 21 1 6 12 

3 12 9 22 o o 

4 3 2 23 2 

5 21 1 6 24 12 9 

6 3 2 25 1 1 8 

7 22 16 26 4 3 

8 4 3 27 7 5 

9 2 1 28 30 23 

1 o 3 2 29 1 4 1 o 

1 1 15 1 1 30 2 1 

12 4 3 31 32 24 

13 1 o 32 o o 

14 20 15 33 1 o 

15 1 2 9 34 1 1 8 

1 6 o o 35 15 11 

17 7 5 36 28 21 

18 4 3 37 o o 

19 1 6 1 2 
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TABELA 10- Teste de diferenças entre orientadores educa-
cionais e alunos com respeito a importância 
das questões: Teste X2 

QUESTÃO x2 

5 3 90 (a) 
I 

6 10,92(c) 

7 0,81 

1 1 0,006 

14 3,57 

19 0,75 

21 13,95(c) 

28 0,82 

31 5,43(a) 

35 4,44 (a) 

36 0,18 

1 grau de liberdade: 

(a) 5% - 3,84 

( b) 1% - 6,64 

(c) 0,001% - 10,83 
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TABELA 11 -Teste de diferenças entre alunos de escola 
pÚblica e alunos de escola particular, com 
respeito à importância da questão: Teste X2 

QUESTÃO 

5 

6 

7 

1 1 

14 

19 

21 

28 

31 

35 

36 

1 grau de liberdade: 

(a) 5% 

( b) 1% 

- 3184 

- 6164 

(c) 0,001% - 10,83 

x2 

3,49 

0,59 

2 1 61 

Q 1 1 3 

1 1 11 

1 1 6 6 

3 84(a) 
I 

4 120(a) 

1 17 3 

0,72 

0153 
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TABELA 12- Teste de diferenças entre orientadores educa­
cionais de escola pública e orientadores edu 
cacionais de escola particular com respeito 
à importância da questão: Teste X2 

QUESTÃO x2 

5 o 19 6 

6 0,003 

7 0,29 

J 1 0,29 

1 4 1 1 11 

19 01003 

21 0,29 

28 0,93 

31 0,003 

35 0100 

36 5,96(a) 

1 grau de liberdade: 

(a) 5% - 3,84 

( b) 1% - 6,64 

(c) 0 1 001% - 10,83 
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TABELA 13 - Distribuição ajustada da importância atribuída 
a algumas questões por alunos e orientadores 
educacionais 

n9 5 (a) 

x:z = 3,90 

N'"~O SIM TOTAL 

Alunos 83 20 1 03 
80,58% 19,42% 

O.E. 
26 1 27 
96,30% 3,70% 

TOTAL 109 21 1 30 

TOTAL % 83,85 1 G, 1 5 100 

n9 5 - Deveria haver uma divulgação mais 
ordenada das informações sobre as 
Universidades e os cursos. (a) 

n9 6 (c) 
x:z = 10,92 

NÃO SIM TOTAL 

Alunos 
96 7 1 03 
93,20% 6,80% 

O.E. 
19 8 27 
70,37% 29,63% 

TOTAL 115 1 5 1 30 

TOTAL % 88,46 11 '54 100 

n9 6 - A crise econômica do país. (c) 
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TABELA 13 - Continuação 

n9 21 (c) 
x2 = 13,95 

NÃO SIM TOTAL 

Alunos 
96 7 103 
93,20% 6,80% 

O.E. 
18 9 27 
66,67% 33,33% 

TOTAL 1 1 4 16 1 30 

TOTAL % 87,69 1 2' 31 100 

n9 21 - A situação econômica do aluno li-
mita a escolha de uma profissão. 
(c) 

n9 31 (a) 

x2 = 5,43 

NÃO SIM TOTAL 

Alunos 
73 30 103 
70,87% 29,13% 

O.E. 
25 2 27 
92,59% 7,41% 

TOTAL 98 32 1 30 

TOTAL% 75,38 24,62 100 

n9 31 - Há poucas vagas para muitos candi-
da tos no vestibular. (a) 
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TABELA 13 - Continuação 

n9 35 (a) 
x2 = 4,44 

NÃO SIN TOTAL 

Alunos 
88 15 103 
85,44% 14,56% 

O.E. 27 o 27 
1 00% o 

TOTAL 115 15 130 

TOTAL % 88,46 11,54 100 

n9 35 - Existe falta de informação profis-
sional por parte do aluno. (a) 

1 grau de liberdade: 

(a) 5% 3,84 

( b) 1 % 6,64 

(c) 0,001% - 10,83 
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TABELA 15 - Distribuição ajustada da importância atribuída 
a algumas questões por orientadores educacio­
nais de escola pública e orientadores educa­
cionais de escola particular 

n9 36 (a) 
x:z = 5,69 

NÃO SIM TOTAL 

O.E. 
13 o 13 Parti-

cu lar 100% o 

O.E. 9 5 1 4 
Públi- 64,29% 35,71% co 

TOTAL 22 5 27 

TOTAL % 81 148 1 8 r 52 100 

n9 36 - A decisão é apressada devido ao 
vestibular. (a) 

1 grau de liberdade: 

(a) 5 o_·' 
-o 3,84 

( b) 1% 6,64 

(c) 0,001% - 10,83 




